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"Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela,     
tampouco, a sociedade muda" 







          O presente trabalho intitulado “Inclusão”? “Exclusão”?  A perspectiva do direito 
na educação inclusiva em Vicente de Carvalho - Guarujá/SP tem como objetivo 
entender como se realiza a inclusão de alunos com necessidades educacionais 
especiais com autismo, no Distrito de Vicente de Carvalho Município de Guarujá/SP 
no sistema regular de ensino buscando compreender a relação entre alunos 
deficientes, familiares, educadores dentro da nossa sociedade. 
          No primeiro capítulo se discorreu sobre o contexto histórico da Educação 
Especial e Educação Inclusiva, o seu surgimento, seus marcos históricos e 
normativos, apresentou ainda uma contextualização sobre o Transtorno do Espectro 
do Autista, e do que é deficiência.  No segundo capítulo trouxe um retrato de como a 
inclusão escolar muda a realidade do aluno autista, na perspectiva dos pais, 
identificando os desafios dos professores e como é visto o direito a educação a 
todos, pelos envolvidos. No terceiro e último capítulo, buscou-se analisar a 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva em nossa sociedade, 
procurando estabelecer relações entre a realidade dos alunos, pais e professores, 
realizada através de entrevistas e a real efetividade da Política Nacional, trazendo as 
contribuições do Serviço Social na Política Educacional. 
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        O interesse pelo tema desta pesquisa surgiu com a experiência do meu 
estágio em Serviço Social na Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Guarujá 
(A.P.A.A.G). A partir de escutas e conversas com os familiares desses autistas no  
que se refere a inclusão escolar na rede regular de ensino do município de 
Guarujá/SP. Este trabalho teve como proposta entender a efetivação da inclusão 
escolar na educação especial, na perspectiva da educação inclusiva oferecida pela 
rede pública, mostrando as contribuições do Serviço Social na escola. 
        O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, 
social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A 
educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da 
escola.  
        A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos 
fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, no 
artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o 
trabalho. No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e garante, 
como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208).  
         O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, no artigo 55, 
reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou 
responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino”. Também nessa década, documentos como a Declaração Mundial de 
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Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam a 
influenciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva.  
          Nessa perspectiva, de analisar a educação inclusiva como um direito humano, 
constitucional, que identifica formas de se garantir a educação para os alunos com 
deficiência, foi realizado este trabalho.  
     Partindo da nossa realidade social que é exclusiva, preconceituosa e 
discriminatória, este trabalho visa descobrir a realidade dos alunos da educação 
especial nos dias atuais em nossas escolas regulares. Nesse sentido é de suma 
relevância, compreender e analisar, como nossas escolas e professores estão 
convivendo com todas as dificuldades encontradas em uma temática tão complexa e 
desafiante que perpassa áreas como educação, preconceito, direitos, vínculos 
familiares, adequação da escola entre outras no processo de aprendizagem, diante 





1. HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
          Para a fundamentação teórica sobre a história da educação especial 
recorremos a autora Aline Maira da Silva, em seu livro “Educação Especial e 
inclusão escolar: história e fundamentos” e será discorrido neste texto a partir da 
produção da autora. Ela traz autores  que oferecem os principais destaques dos 
acontecimentos da história da Educação Especial no Brasil e ações políticas 
desenvolvidas no nosso país e no mundo. 
          Para entendermos a conjuntura atual da inclusão escolar e a educação 
especial, precisamos entender o seu início. 
          Na antiguidade Clássica, as pessoas com deficiência não recebiam qualquer 
tipo de atendimento, eram negligenciadas e condenadas ao abandono. 
          Segundo Pessoti (1984 apud SILVA, 2010 p.15) as crianças com deficiências 
físicas ou mentais nascidas em Esparta eram eliminadas ou abandonadas, já eram 
consideradas subumanas. 
          Práticas de abandono e negligência voltadas às pessoas com deficiências 
eram muito comuns na Antiguidade e aconteceram em diversas regiões europeias 
(PESSOTTI, 1984) 
          Na Idade Média, segundo Emmel (2002 apud SILVA, 2010, p.16) esse quadro 
de abandono dos indivíduos com deficiência se modificou porque a propagação da 
doutrina cristã incutia na população o pensamento de que o homem era criatura 
divina, portanto, todos deveriam ser aceitos e amados como tal.  
          Na Era Cristã, as pessoas com deficiência foram alvo de caridade e eram 
acolhidas em conventos ou igrejas, nas quais, possivelmente em troca de pequenos 
serviços, ganhavam a sobrevivência.  
          Em meio a era cristã e as atitudes de caridade, exigências éticas e religiosas 
passaram a ser cobradas das pessoas com deficiência que passaram a ser culpadas 
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pela própria deficiência, que era entendida, na época medieval, como um castigo de 
Deus pelos pecados cometidos. (SILVA, 2010) 
          A história da educação especial no mundo teve seu início no século XVI. Em 
uma época em uma sociedade em que a educação formal era direito de poucos, 
médicos e professorem começaram a desenvolver trabalhos. Um deles foi Pedro 
Ponce de Léon (1520-1584), monge espanhol, sendo o primeiro educador de surdos 
e um dos percussores. Teve sua vida dedicada em boa parte a ensinar surdos, filhos 
de nobres. 
          Segundo Mendes (2002 apud SILVA, 2010 p.20) o acesso das pessoas com 
deficiência à educação foi conquistado de forma muito lenta, conforme 
oportunidades educacionais para a população em geral também foram sendo 
ampliadas. 
          No final do século XVIII e início do século XIX, o surgimento da educação 
especial ocorreu inicialmente em instituições, e foi influenciado pelas ideias liberais. 
O liberalismo defendia principalmente a liberdade de todos os indivíduos, nos 
campos econômico, político, religioso e intelectual (Sandroni,1999 apud SILVA, 2010 
p. 21) e influenciou o início da educação especial no Brasil, vinculando-se a 
democratização dos direitos para todos os cidadãos. 
          De acordo com Jannuzzi (2004 apud SILVA, 2010 p.21) provavelmente as 
Santas Casas de Misericórdia exerceram papel importante na educação das 
pessoas com deficiência já que, seguindo a tradição europeia, atendiam a pobres e 
doentes. No campo da assistência social a Santa Casa de Misericórdia era uma das 
principais representantes. 
          Implicitamente, o direito das pessoas com deficiência à educação estava 
previsto, desde a primeira Constituição do Brasil, em 1824. Em 1854, foi inaugurado 
o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, criado pelo Imperador D. Pedro II. 
          A história da Educação Especial no Brasil tem como marcos fundamentais a 
criação do “Instituto dos Meninos Cegos” (hoje “Instituto Benjamin Constant”) e 
1854, e do “Instituto dos Surdos-Mudos” (hoje, “Instituto Nacional de Educação de 
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Surdos – INES”) em 1857, ambos na cidade do Rio de Janeiro, por iniciativa do 
governo Imperial (BUENO, 1993; MAZZOTTA, 1996) 
 
          De acordo com Jannuzzi (2004 apud SILVA, 2010 p.25) a educação das 
pessoas com deficiência surgiu como fruto do trabalho de pessoas com o problema 
e que conseguiram apoio governamental, ainda que precário. No entanto, tanto a 
educação não era necessária para produzir. 
          Em 1900, a escola popular não era tida como importante por nenhuma classe 
social, já que a instrução da população não trazia benefícios para a elite. Destaca-se 
que os profissionais refletiam as expectativas da sociedade da época e atuavam a 
segregar as pessoas com deficiência, mas tinham outro viés que era de melhorar a 
qualidade de vida dos deficientes mais severos por meio de conhecimentos mais 
sistematizados e busca de uma prática social mais eficiente. (JANNUZZI, 2004). 
          Na história da educação especial no Brasil, as propostas baseavam-se em 
duas vertentes pedagógicas que foram: a médico- pedagógica e a psicopedagógica. 
A primeira caracteriza-se pela preocupação higienizadora, refletindo na instalação 
de escolas em hospitais e, promovendo maior segregação de atendimentos aos 
deficientes (JANNUZZI,1992; MENDES;1995)  
          A vertente psicopedagógica caminhava em defesa da educação dos 
“anormais”, buscando identificar essas pessoas por meio de escalas psicológicas e 
escalas de inteligência para serem selecionados nas escolas especiais. Mesmo 
visando a educação do deficiente, esta vertente também se revelou segregadora, 
dando origem as classes especiais (JANNUZZI, 1992)   
          O período de Institucionalização na educação especial no Brasil, é 
caracterizado pela manutenção das instituições e a continuidade da segregação. 
          Na década de 1930, segundo Mazzotta (2005 apud SILVA, 2010 p. 32) 
começaram a ser organizadas pela sociedade associações de pessoas envolvidas 
com a questão da deficiência. Paralelamente, foram observadas ações 
governamentais visando a criação de instituições para atender às necessidades das 
pessoas com deficiência. Dessa forma, foram criadas escolas anexas aos hospitais 
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e ao ensino regular. Além disso, instituições filantrópicas continuam sendo fundadas 
e, principalmente a partir de 1950, surgem institutos pedagógicos e centros de 
reabilitação, geralmente particulares. 
          A Constituição Federal de 1934, não menciona diretamente à educação da 
pessoa com deficiência, embora em seu artigo 149 saliente que a educação é um 
direito de todos e, em vista disso, deve ser gratuita e obrigatória. (SILVA, 2010) 
          No cenário mundial, em 1948, foi aprovada a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (ONU,1948), que garante igualdade de direitos para todos os 
cidadãos sem qualquer distinção.  Na declaração, ela traz benefícios principalmente 
aos grupos minoritários (incluindo as pessoas com deficiência) que historicamente 
sofreram com exclusão e maus- tratos. Até a década de 1960 pode ser observado o 
predomínio de serviços privados, os quais, por serem pagos, eram mais acessíveis 
às classes sociais com  mais dinheiro para “comprar” o serviço (SILVA ,2010) 
          No final da década de 1960, o cenário nacional foi marcado pelo reforço  da 
área da educação especial, pelo menos nos discursos oficiais. Em relação à nossa 
situação econômica, estávamos no período consagrado como “milagre econômico”, 
ou seja, um conjunto de medidas econômicas e políticas estava sendo 
implementado visando o desenvolvimento do país, atrelado ao capital internacional e 
sob medidas severas de segurança nacional. (Jannuzzi, 2004 apud SILVA, 2010  p. 
32) A educação passou a ser valorizada pelo “desenvolvimento” do país e o 
crescimento da produtividade. Assim a escola passa a ter um papel importante para 
a produção  da mão de obra. 
          Nesse período muitas instituições foram criadas, e muitas delas existem até 
hoje e exercem um papel importante na prestação de serviço em educação especial. 
Duas delas que são conhecidas e continuam a oferecer serviços são: 
          AACD- Associação de Assistência à Criança Defeituosa, atualmente 
Associação de Assistência à Criança Deficiente; 
          APAE- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. 
          A AACD, entidade privada e sem fins lucrativos, foi fundada, em 1950, pelo 
médico Renato da Costa Bonfim, que tinha o objetivo de criar um centro de 
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reabilitação com o mesmo padrão de qualidade dos centros existentes no exterior. A 
instituição que atualmente é denominada Associação de Assistência à Criança 
Deficiente, visa prevenir, habilitar e também reabilitar crianças e jovens com 
deficiência física, de modo a favorecer a integração social (Mazzotta, 2005 apud 
SILVA, 2010 p. 36) 
          No que diz respeito às pessoas com deficiência mental, a  Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais (APAE), que possui um importante papel no 
atendimento especializado. 
          Durante o período da institucionalização houve um importante acontecimento 
com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
Lei nº 4.024, de 1961. 
          A promulgação da LDBEN de 1961 foi considerada por Mazzotta (2005, apud 
SILVA, 2010 p.40) o marco inicial das ações oficiais no que diz respeito à área de 
educação especial, já que, anteriormente tais ações estavam restritas a iniciativas 
isoladas do contexto político educacional nacional. 
          A partir da década de 1960, em diferentes países foi iniciada a formação de 
um movimento de opinião favorável à integração escolar dos alunos com deficiência 
nas escolas regulares, de modo a oferecer para esses alunos condições satisfatórios 
(Marchesi; Martín, 1995 apud SILVA, 2010 p.52) 
          Segundo Mendes (2006 apud SILVA, 2010, p.52), nessa época, razões 
morais, lógicas, científicas, políticas, econômicas e legais serviram como base para 
a um sistema paralelo, com o sistema educacional geral. 
          No Brasil e em outros diversos países, dispositivos legais começam a ser 
aprovados garantindo para a pessoa com deficiência o direito de frequentar as 
classes comuns das escolas regulares. A partir da década de 1970, a filosofia da 
normalização e da integração. (SILVA , 2010).  
          Segundo Mendes (2006 apud SILVA, 2010, p.54) o princípio de normalização 
teve origem nos países escandinavos e seu pressuposto era a defesa do direito, por 
parte das pessoas com deficiência, de usufruir de um padrão de vida comum a todos 
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de sua cultura, assim como de poder participar das atividades experienciadas por 
grupos de indivíduos com idade equivalentes à sua. 
          O princípio de normalização em termos de normalização de serviços implica a 
oferta de serviços para que os indivíduos com deficiência tenham sua dignidade 
respeitada e possam usufruir o máximo possível, de situações e práticas próprias 
para a sua idade. (SILVA, 2010) 
A partir de então, houve o uso generalizado do princípio para planejar 
serviços ao longo das décadas de 1960 e 1970, ocasionando grande 
movimento de desinstitucionalização, com a retirada das pessoas com 
deficiência das grandes instituições para reinseri-las na comunidade. 
(MENDES, 2006, p. 389), 
          No Brasil, a partir da década de 1970, as escolas regulares começaram a 
aceitar matrículas de alunos com deficiência em classes comuns ou em classes 
especiais. (SILVA, 2010) 
Considerando as ações políticas internacionais, em Dezembro de 1975 foi 
aprovada pela Assembleia Geral da Organização Nações Unidas a 
Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (Resolução ONU nº 
2.542/1975) que apela para o desenvolvimento de ações nacionais e 
internacionais que visem assegurar os direitos das pessoas com deficiência, 
no que diz respeito, principalmente: à dignidade humana; aos direitos civis e 
políticos; tratamento médico, e demais tratamentos da área da saúde; 
educação, treinamento vocacional; segurança econômica e social; lazer. 
(SILVA, 2010, p.60) 
          Segundo Mendes (2009 apud SILVA, 2010, p.64) a educação especial 
começou a se estabelecer mais solidamente no Brasil durante o período da Ditadura 
Militar, mais especificamente durante o período do milagre econômico, entre 1969 e 
1973, quando os índices de desenvolvimento econômico do país aumentaram 
visivelmente.  
          Em 1988, a nova Constituição Federal de 1988 foi promulgada com o objetivo 
principal de instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça, como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos. (SILVA, 2010) 
          Segundo Mendes (2009 apud SILVA, 2010, p. 67) a Constituição traçou as 
linhas mestras visando a democratização da educação brasileira e trouxe 
dispositivos para tentar erradicar o analfabetismo, universalizar o atendimento 
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escolar, melhorar a qualidade do ensino, implementar a formação para o trabalho e 
a formação humanística e científica. Além disso, garantiu para as pessoas com 
deficiência o direito à educação, destacando que esta deve ocorrer 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
          A Constituição de 1988 assegura que: 
          [...] 
          Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
          I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; 
          II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
          III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
          [...] 
          Dois anos após a Constituição Federal, em 1990 foi aprovado o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), por meio da Lei nº 8.069/ 1990, que dispõe sobre a 
proteção integral à criança a ao adolescente. No que diz respeito à educação, o 
Estatuto determina que:´ 
          [...] 
          Art.53. A criança e o adolescente tem direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-lhes: 
          I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
          II – direito de ser respeitado por seus educadores; 
          [...] 
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          Especificamente quanto à questão da proteção às crianças e adolescentes 
com deficiência, o ECA (Lei nº 8.069/ 1990) estabelece que: 
          [...] 
          Art.11. [...] 
          § 1º A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão 
atendimento especializado. 
          § 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que 
necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação. 
          [...] 
          O ECA determina como dever do Estado assegurar a oferta de atendimento 
especializado para os alunos com deficiência, sempre que possível, no sistema 
regular de ensino. Conforme o artigo da mesma lei: 
          [...] 
          Art.54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
          [...] 
          III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
          [...] 
          Em 20 de dezembro de 1996 foi aprovada a LDBEN nº 9.394/1996, que 
estabelece como princípio do ensino a igualdade de condições tanto para o acesso 
como para a permanência na escola. 
          Na LDBEN de 1996 foi destinado um capítulo específico para a educação 
especial. 
          [...] 
          Art. 58. [...] 
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          § 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
          § 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
          § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 
          [...] 
          Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
          I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
          II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 
          III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
          IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 
           V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 
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          Em 1999, a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/1999 (que revoga o Decreto nº 
3.076/1999), a qual é constituída por um conjunto de normas cujo objetivo principal é 
assegurar que os indivíduos com deficiência possam exercer seus direitos de forma 
plena, especificamente com objetivos de acesso, ingresso e  permanência da 
pessoa portadora de deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade. 
          Em um contexto de desigualdade social e econômica, discute-se muito a 
importância de garantir e de como garantir a igualdade de direitos e a consequente 
inclusão social de grupos excluídos de nossa sociedade, devido à diferença de raça, 
etnia, status econômico, aparência física e desempenho acadêmico. (SILVA, 2010, 
p.94) 
          Principalmente a partir da década de 1990, o movimento de inclusão escolar 
passou a ser amplamente disseminado não apenas com base na questão sobre 
como realizar intervenções diretamente voltadas para as pessoas com necessidades 
educacionais especiais, mas, principalmente, sobre como a sociedade pode ser 
reestruturada de modo a permitir a participação plena dessas pessoas. (SILVA, 
2010, p.94) 
a ideia de inclusão se fundamenta em uma filosofia que reconhece e aceita 
a diversidade na vida em sociedade. Isto significa garantia de acesso de 
todos, a todas as oportunidades, independente das peculiaridades de cada 
indivíduo ou grupo social  (Aranha, 2000, p.2), 
          A noção de necessidades educacionais especiais entrou em evidência a partir 
das discussões do chamado “movimento pela inclusão” e dos reflexos provocados 
pela Conferência Mundial sobre Educação Especial, realizada em Salamanca, na 
Espanha, em 1994. Nesse evento, foi elaborado um documento mundialmente 
significativo denominado “Declaração de Salamanca” e na qual foram levantados 
aspectos inovadores para a reforma de políticas e sistemas educacionais.  
          A Declaração de Salamanca, portanto, estabeleceu uma nova concepção, 
extremamente abrangente, de "necessidades educacionais especiais" que provoca a 
aproximação dos dois tipos de ensino, o regular e o especial, na medida em que 
esta nova definição implica que todos possuem ou podem possuir, temporária ou 
permanentemente, "necessidades educacionais especiais". Dessa forma, orienta 
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para a existência de um sistema único, que seja capaz de prover educação para 
todo os alunos, por mais especial que este possa ser ou estar. Os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados com base na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDBEN), de 1996, orientam a respeito de estratégias para a educação 
de alunos com necessidades especiais. Para isso, estabeleceu um material didático-
pedagógico intitulado “Adaptações Curriculares” que se insere na concepção da 
escola inclusiva defendida na Declaração de Salamanca. (Menezes; Santos, 2002) 
          A Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e 
Qualidade, promovida pelo governo da Espanha pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, as Ciências e a Cultura (Unesco), em junho de 1994, 
resultou na deflagração da Declaração de Salamanca e da Linha de Ação sobre 
Necessidades Educativas Especiais (BRASIL,1994). 
          Dentre elas estão alguns dos pontos mais importantes abaixo: 
• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade 
de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,  
• toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem que são únicas,  
• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais 
deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de 
tais características e necessidades,  
• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais 
eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, 
construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além 
disso, tais escolas preveem uma educação efetiva à maioria das crianças e 
aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema 
educacional. (Declaração de Salamanca, 1994) 
 
          A Declaração de Salamanca representa para Mendes: 
 o mais importante marco mundial na difusão da filosofia da educação 
inclusiva. A partir de então, ganham terreno as teorias e práticas inclusivas 




          A inclusão é uma filosofia segundo a qual alunos, familiares, educadores e 
membros da comunidade unem-se para criar escolas cuja base é a aceitação, a luta 
pelo direito de lutar de ocupar o seu lugar na escola e a colaboração entre os 
envolvidos (SALEND, 2008, p.96) 
          A inclusão escolar constitui-se como:    
Uma proposta da aplicação prática ao campo da educação de um 
movimento mundial, denominado “inclusão social”, que implicaria a 
construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a 
sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de oportunidades 
para todos, construindo uma sociedade democrática na qual todos 
conquistariam sua cidadania, na qual a diversidade seria respeitada e 
haveria aceitação e reconhecimento político das diferenças. (MENDES, 
2006, p. 395) 
          A inclusão social pode ser considerada um movimento que, historicamente, foi 
marcado por lutas sociais realizadas por grupos minoritários, assim como por seus 
representantes, com o objetivo de conquistar a possibilidade de exercer seus direitos 
e ter acesso a todos os ambientes que são comuns para a vida em sociedade 
(Aranha,2000 apud SILVA, 2010, p. 97) 
          Quadro 1 – Comparação entre os movimentos de integração e inclusão 
escolar  
Integração escolar Inclusão escolar 
“Problema” centrado no aluno. Prevê a reestruturação do sistema 
educacional. 
Não há pressuposição de mudança do 
ensino e da escola. 
Reformulação dos currículos, das formas 
de avaliação, da formação dos 
professores e da política educacional. 
Serviços organizados em níveis, sendo 
que muitas vezes os alunos retornavam 
para serviços mais segregados. 
Intensificação na prestação atendimento 
na classe comum da escola regular. 
                                                                        Quadro retirado do livro “Educação Especial e inclusão 
escolar: história e fundamentos 
          Ao observar os resultados obtidos com a integração escolar, os quais inclusive 
podem ser observados até nos dias de hoje, podemos concluir que na integração 
escolar a responsabilidade em se adequar à sala de aula e obter ganhos 
acadêmicos era do aluno. Dessa forma, cabia ao aluno desenvolver formas para 
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socializa-se com os demais colegas, compreender os conteúdos transmitidos pelo 
professor, conseguir cumprir as atividades propostas e também apresentar 
comportamentos adequados. (SILVA, 2010) 
          Na inclusão escolar, por outro lado, acreditamos que o sistema educacional 
precisa ser reestruturado para atender as necessidades dos alunos e, 
consequentemente, proporcionar meios para que esses alunos alcancem progressos 
escolares e sucesso acadêmico. Com isso o problema deixa de estar centrado no 
aluno e se desloca para o sistema educacional como um todo. (SILVA, 2010) 
           Além disso, como decorrência da primeira característica apresentada, na 
integração escolar não havia a pressuposição da mudança no ensino (conteúdos, 
estratégias e recursos utilizados) e também na escola, no que diz respeito tanto à 
organização escolar como também aos prédios propriamente ditos. Por sua vez, 
com a inclusão escolar há, cada vez mais, preocupação com a reformulação dos 
currículos, das formas de avaliação, formação dos professores e luta por uma 
política educacional voltada para a diversidade. (SILVA, 2010) 
A inclusão escolar vai muito além da questão da inserção do aluno com 
necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino. Trata-
se de um processo que exige o questionamento e revisão de posturas e 
práticas que há muito tempo vinham sendo desenvolvidas no ambiente 
escolar. (SILVA, 2010 p. 99) 
 
          Correntes da inclusão escolar, o movimento da inclusão escolar apresentam 
duas correntes principais: a educação inclusiva e a inclusão total. 
          Os defensores da educação inclusiva argumentam que a escola deve ter 
como principal objetivo o desenvolvimento de habilidades e conhecimentos que 
serão  necessários para a vida futura do aluno. Eles também tratam da importância 
da manutenção do ‘continuum’ de serviços, para que os alunos possam usufruir dos 
benefícios do serviço que melhor se adequar às suas necessidades, desde a classe 
comum da escola regular até os serviços educacionais oferecidos em ambientes 
hospitalares. Considerando que a escola não conseguirá atender as mais diversas 
necessidades apresentadas pelos alunos, na educação inclusiva há a crença que a 
escola deve ser reestruturar, mas que essa reestruturação é finita (FUNCHS; 
FUCHS, citados por Mendes, 2006 apud Silva, 2010, p. 106) 
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          Por outro lado, segundo os mesmos autores, os inclusionistas totais defendem 
que o principal papel da escola é garantir oportunidades para que os alunos possam 
fazer amizades e promover mudanças quanto aos pensamentos estereotipados 
sobre deficiência e desenvolver a socialização. Quanto ao ‘continuum’ de serviços, 
eles argumentam que todo e qualquer aluno deve ser matriculado na classe comum 
da escola regular e, mais que isso, que todos os serviços de apoio devem ser 
extintos. Esse argumento está baseado na crença de que a escola pode se 
reinventar de modo a ser capaz de oferecer respostas adequadas para todos os 
alunos. (SILVA, 2010) 
          Quadro 2- Diferenças fundamentais entre as propostas de educação inclusiva 
e inclusão total 
 Educação inclusiva Inclusão total 




Garantir que os alunos 
façam amizades e 
desenvolvem suas 
habilidades de 
socialização. Além disso, 
mudar visões 
estereotipadas sobre a 
deficiência. 
Serviços  Manutenção do contínuo 
de serviços que permite a 
matrícula do aluno desde 
classe comum até os 
serviços hospitalares. 
Matrícula apenas na 
classe comum da escola 
regular e extinção do 
contínuo de serviços. 
                                                                        Quadro retirado do livro “Educação Especial e inclusão 
escolar: história e fundamentos 
          Em janeiro de 2001 o Plano Nacional de Educação foi aprovado pelo 
Congresso Nacional (através da Lei nº 10.172/2001) e determinou que, dentro de até 
dez anos, os governos federais, estaduais e municipais devem desenvolver planos 
para cumprir determinados objetivos relacionados com a área de educação, 
incluindo a educação especial. (SILVA, 2010) 
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          O PNE, destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à 
diversidade humana”. Ao estabelecer objetivos e metas para que os sistemas de 
ensino favoreçam o atendimento às necessidades educacionais especiais dos 
alunos, aponta um déficit referente à oferta de matrículas para alunos com 
deficiência nas classes comuns do ensino regular, à formação docente, à 
acessibilidade física e ao atendimento educacional especializado. (Política de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva Brasil, 2007) 
          A Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2007) determina como papel da educação especial promover, de maneira 
articulada com o ensino regular, o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos que apresentam deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e altas/ habilidades. (SILVA, 2010) 
          Segundo a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, são considerados indivíduos com deficiência aqueles “que tem 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em 
interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e 
efetiva na escola sociedade” (BRASIL 2007, p. 14).Quanto aos alunos com 
transtornos globais do desenvolvimento, a política define que “são aqueles que 
apresentam alterações  qualitativas das interações sociais recíprocas e na 
comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e 
repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do 
autismo e psicose infantil” (BRASIL 2007, p.15). 
          No Plano Nacional de Educação PNE- 2014, a meta 4, que trata da Educação 
Especial, foi uma das mais debatidas durante toda a tramitação do PNE no 
Congresso Nacional, sendo alvo de polêmica. A redação final da Câmara é: 
universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino. Na opinião do 
movimento, o PNE deveria apontar inequivocamente para a inclusão das crianças no 
sistema brasileiro regular de ensino. A palavra “preferencialmente” enfraquece a 
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meta, permitindo que a escolarização das crianças aconteça em unidades 
especializadas, privando as crianças com e sem deficiência das aprendizagens 
advindas do convívio e da aprendizagem conjuntos. Cabe mencionar, que a meta 
também inclui a garantia do atendimento educacional especializado em salas de 
recursos multifuncionais, nas formas complementar e suplementar, em escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados. (Todos pela educação, 2014) 
          Quadro 3 - Principais documentos no cenário brasileiro e mundial. 
Documento de referência Ano de aprovação Objetivo principal 
Constituição Federal do 
Brasil 
1988 Instituir um Estado 
democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos 
direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma 
sociedade de fraterna, 
pluralista e sem 
preconceitos. 
Lei nº 8.069 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente 
1990 Dispor sobre a proteção 
integral à criança e ao 
adolescente. 
Declaração de Salamanca 1994 Estabelecer princípios, 




Lei nº 9.394 – Lei de 
Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional 
1996 Estabelecer, como 
princípio do ensino, a 
igualdade de condições 
tanto para o acesso como 




Plano Nacional de 
Educação 
2001 Estabelecer metas 
educacionais a serem 
cumpridas pelos governos 
federais, estaduais e 
municipais. 
Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com 
Deficiência 
2006 Promover, proteger e 
assegurar às pessoas com 
deficiências o direito pleno 
e equitativo de todos os 
direitos humanos e 
liberdades fundamentais, 
além de promover o 
respeito pela sua 
dignidade. 
Política de Educação 
Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva 
2007 Garantir acesso, a 
participação e a 
aprendizagem dos alunos 
com deficiência, 
transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades /superdotação 
nas escolas regulares. 
Plano Nacional de 
Educação 
2014 Estabelecer metas 
educacionais a serem 
cumpridas pelos governos 
federais, estaduais e 
municipais. 
                                                                        Quadro retirado em partes do livro “Educação Especial e 
inclusão escolar: história e fundamentos 
          Com relação a legislação e documentos percebe-se que houve mudanças 
políticas relacionado à educação das pessoas com deficiência. Neste contexto a 
implementação da inclusão escolar começa a ocorrer, apesar de inúmeras barreiras 




1.1 Para conhecer o Autismo 
          O transtorno do Espectro Autista se manifesta nos primeiros anos de vida, 
suas causas ainda são desconhecidas, muitos genes parecem estar envolvidos nas 
causas do autismo. Os  sintomas geram  incertezas que dificultam, muitas vezes, um 
diagnóstico precoce. Não existe padrão fixo para sua manifestação e os seus 
sintomas variam imensamente. (CUNHA, 2014) 
                                          O termo autismo origina-se do Grego autós, que significa “de si mesmo”. Foi 
empregado pela primeira vez pelo psiquiatra suíço E.Bleuler, em 1911, que 
buscava descrever a fuga da realidade e o retraimento interior dos 
pacientes acometidos de esquizofrenia. O autismo compreende a 
observação de um conjunto de comportamentos agrupados em uma tríade 
principal: comprometimentos na comunicação, dificuldades na interação 
social e atividades restrito- repetitivas. (Cunha, 2014 p. 20) 
          O autismo é um conjunto de sintomas iniciados na infância, onde a 
capacidade para interagir socialmente, o domínio da linguagem para comunicar-se 
ou lidar com jogos simbólicos; fica severamente prejudicada, além do padrão de 
comportamento restritivo e repetitivo que se apresentam para a pessoa com 
espectro autista. Segundo Cavalcante e Rocha (2002  apud CUNHA 2014 p. 27) , as 
qualidades sensoriais – audição, visão, tato etc. – ficam reduzidas a um estado 
fragmentado, dominado pela compulsão, repetição e manuseio de materiais e 
objetos inapropriadamente, em razão do contato sensorial, com pouca ingerência 
cognitiva. Assim, surgem as estereotipias. 
                                          Com efeito, a pessoa com autismo cria formas próprias de relacionamento 
com o mundo exterior. Não interage normalmente com os outros, inclusive 
com os pais, e manuseia objetos isolitamente, gerando problemas na 
cognição, com reflexos na fala, na escrita e em outras áreas. (Cunha 2014, 
p. 27) 
          Williams e Wright (2008 apud CUNHA 2014, p. 23) utilizam o termo “Distúrbios 
do Espectro do Autismo” para abarcar todas as crianças e os jovens com 
dificuldades relacionadas ao espectro. O uso atual da nomenclatura Transtorno do 
Espectro Autista possibilita a abrangência de distintos níveis do transtorno, 
classificando - os de leve, moderado e severo.  
          A Lei n.º 12.764/12 que define a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, também conhecida como “Lei Berecine 
Piana”. Para os efeitos da lei é considerada pessoa com transtorno do espectro 
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autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes 
incisos I ou II: 
          I – deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não 
verbal usada pela interação social ; ausência de reciprocidade social; falência em 
desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  
          II – padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou 
por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões 
de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos. 
          No parágrafo dois do Art. 1º da Lei, é dito que a pessoa com transtorno do 
espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 
          A lei traz o ideário inclusivo na LDBEN de 1996, avançando ao ressaltar que a 
pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, 
como visto no artigo supracitado. Apresenta também em seus artigos o direito de se 
estudar em escolas regulares, tanto na educação básica, quanto no ensino 
profissionalizante e, quando necessário o apoio de um professor mediador. A lei 
também define punições aos gestores escolares ou autoridade competente que 
recusarem a matrícula do aluno com espectro autista. 
1.2 Conceito de pessoas com deficiência  
 
          A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi adotada pela 
Organização das Nações Unidas em 13 de dezembro de 2006, de acordo com a 
Resolução 61/106 da Assembleia Geral, mas somente entrou em vigor em 03 de 
maio de 2008. No Brasil foi aprovada com quorum qualificado tendo sido publicado o 
Decreto 186/2008 em Diário Oficial da União em 10/07/2008. 
          A Convenção reconhece que o conceito de deficiência está em constante 
evolução. E ressalta que a deficiência se relaciona intimamente com a ambiência. 
São as barreiras para o pleno exercício da liberdade e da participação que 
caracterizam a deficiência em um ser humano.  
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          A importância jurídica desta nova acepção agrega aspectos a serem 
considerados na caracterização de uma deficiência. Além de fatores meramente 
biológicos, também deverão ser consideradas a sociedade e a cultura em que a 
pessoa está inserida. Tais impactos irão emergir no momento da criação de políticas 
públicas garantidoras dos direitos humanos destes cidadãos. 
Pessoas com deficiência são aquelas que tem impedimentos de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
          Traz ainda esta convenção em seu preâmbulo o reconhecimento da 
discriminação como violação à dignidade do ser humano e a importância da 
autonomia da pessoa com deficiência para fazer suas próprias escolhas.O conceito 



















2 O ESTUDO  COM PROFESSORES E FAMILIARES/RESPONSÁVEIS  
 
          Neste capítulo foi abordada a pesquisa de campo realizada em três escolas 
da rede regular de ensino do Município de Guarujá/SP, com os sujeitos professores 
e familiares/responsáveis. 
2.1 Percurso Metodológico 
           Para obtermos os resultados deste trabalho, foi utilizada uma metodologia 
amparada à revisão bibliográfica, pesquisa qualitativa e levantamento das escolas 
que recebem alunos da Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Guarujá 
(A.P.A.A.G)1 a partir de dados da instituição. Para a análise de como se efetiva a 
inclusão escolar no ensino regular de Guarujá/SP contamos com os depoimentos/ 
entrevistas.  
          Na pesquisa de campo para atingir o objetivo proposto, foi utilizado o método 
da pesquisa qualitativa que compreende questões particulares em um nível de 
realidade que não pode ser quantificado (MINAYO, 2012). 
          A pesquisa qualitativa 
[...] trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, 
das crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto de fenômenos 
humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois o ser 
humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por 
interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com 
seus semelhantes. (MINAYO, 2012, p. 21)  
 A técnica de pesquisa aplicada foi a entrevista, pois é uma “técnica de coleta 
de informações [...] diretamente solicitada aos sujeitos pesquisados.  
__________________ 
 1A Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Guarujá (A.P.A.A.G) situada no município de 
Guarujá/SP é uma entidade civil comunitária, com personalidade jurídica e sem fins lucrativos, 
fundada em Setembro de 2000. Tem como missão acolher, assistir e promover inclusão dos autistas 
e seus familiares nos âmbitos biopsicossocial e educativo para o exercício da cidadania. A 
associação oferece atendimentos que são indicados para o tratamento do Espectro Autista e seus 
familiares através de um trabalho interdisciplinar das áreas de Psicologia, Terapia Ocupacional, 
Fisioterapia, Serviço Social, Fonoaudiologia, Estimulação e Apoio Pedagógico, entre outros 
atendendo os munícipes. 
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          Trata-se, portanto, de uma interação entre pesquisador e pesquisado [...]. O 
pesquisador visa apreender o que os sujeitos pensam, sabem, representam, fazem 
e argumentam (SEVERINO, 2007, p. 124). 
          Os depoimentos foram gravados e transcritos além da pesquisadora ter 
tomado notas durante as conversas, portanto algumas questões, visando facilitar a 
análise dos dados com a devida anuência dos entrevistados. 
          Quanto aos sujeitos da pesquisa, foram entrevistados três professores e três 
familiares/responsáveis que estão inseridos nas escolas com a inclusão escolar, no 
caso da pesquisa com alunos com espectro autista. 
           As entrevistas ocorreram, nas três escolas selecionadas, que foram elas: 
Escola Municipal Vereador Afonso Nunes, Escola Municipal Profª Ivonete da Silva 
Câmara e Escola Municipal Profª Myriam Terezinha Wichrowski Millbourn . A 
escolha das escolas veio a partir do levantamento da Associação de Pais e Amigos 
dos Autistas de Guarujá (A.P.A.A.G) (anexo 1) por contarem com a inclusão escolar 
e receberem o maior número de atendidos da Associação. Com o critério de 
localização no caso o Distrito de Vicente de Carvalho no município de Guarujá/SP, 
abordando em 30% das escolas de Ensino Fundamental da rede municipal pública 
de ensino. E por se situaram em diferentes bairros do Distrito. 
 
          As entrevistas foram realizadas nas respectivas escolas e foram realizadas em 
espaço reservado. Foram agendadas para o melhor horário para os professores e 
familiares/ responsáveis. As entrevistas só ocorreram após a leitura e assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (anexo 2 e 3).  
          É importante ressaltar que para a realização deste estudo foi obtida com as  
devidas autorizações da direção de cada escola. (anexos 4,5 e 6). Essa pesquisa foi 
devidamente inserida na Plataforma Brasil e autorizada pelo Comitê de Ética em 






2.2  Os Sujeitos dessa História - Professores 
          A análise dos dados foi dividida da seguinte, considerando : o trabalho com o 
aluno com espectro autista que foi dividida em dois destaques principais que 
surgiram através da análise: o olhar das profissionais e o desafio pedagógico. 
Também foram retratados tópicos do roteiro de entrevista: experiência, preparo ou 
conhecimento teórico, capacitação, contribuição da escola para o 
desenvolvimento do trabalho, temática no ambiente escolar e ponto de vista da 
sala de aula ao aluno com  espectro autista. 
          Foram entrevistadas três professoras de três escolas diferentes, cada uma 
delas será retratada como P1, P2 e P3. Todas elas trabalham como professoras 
“cooperativas” nas escolas. O termo “cooperativas” refere-se aos professores que 
auxiliam os alunos com necessidades educacionais especiais. 
2.2.1 O trabalho com o aluno com espectro autista: O olhar do profissional 
          Através do roteiro de entrevista e das perguntas feitas, as profissionais 
demonstraram o seu olhar para como enxergam a inclusão escolar e como 
vivenciam o seu trabalho na escola com alunos com espectro autista. Abaixo 
seguem as falas que retratam um olhar sobre a inclusão escolar e o aluno. 
           A P1 em sua fala coloca como os alunos sofrem com o estigma, com o fato 
de serem vistos como incapazes,  ela afirma que: 
 
                                          “[...]então assim, aonde se diz ele não faz, eu não acredito, ele faz, basta 
você dar a condição, dar o tempo, que cada um de nós tem um tempo. E 
assim, não é no seu tempo, não é no meu tempo que ele vai realizar 
determinada coisa, é no tempo dele, quando ele estiver pronto e preparado 
[...]ele tem o direito, bom, ele não conseguiu atingir pelo menos uma parte 
do conteúdo seria escrita ou coordenação, ele vai passando e eu acho isso 
na parte da inclusão, acho isso muito ruim [...]e assim é e pra eles, querem 
incluir? Quero, tem que ter pelo menos um especialista para cada um. Pelo 
menos o autista teria que ter um, é um por um [...]então assim, dá a 
impressão que eu sou contra a inclusão, só que eu gostaria da inclusão feita 
da forma é direta, com consistência, eu queria uma inclusão com 
consistência, não só pra falar assim: aqui existe inclusão, mas se você for 
avaliar na real, ele é mais um ali [...]O nome dele está na lista, ele está 
incluído, está na sala, então ele é um número, um número X, mas até onde 
isso está valendo pra ele enquanto ser humano?, eu sofro com os meus 
autistas porque eu vejo que eles ali, mas não estão ali, não estão vendo 
isso como um todo, ele está ali e tem outros especialistas que estão juntos 
que tem que estar fazendo algumas adaptações, que pra ele não está 
surtindo efeito  [...] você tem que acreditar no que é capaz, acreditar em 
pessoas que estejam prontas para trabalhar com ele o direito que ele tem e 
preservar o direito dele, não ver ele só como um número e ver que ele é 
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uma pessoa que tem condição de tá indo a frente, não no seu tempo, mais 
no tempo dele”. (P1) 
                                    Na fala da professora aqui intitulada como P1, podemos perceber que a 
inclusão escolar para ela, deveria ser como ela diz com “consistência”, não enxergar a 
inclusão escolar como o aluno incluído apenas de uma forma numérica, o fato dele 
estar ali presente fisicamente e frequentando a escola regular, para ela deveria haver 
um especialista para cada aluno, no caso, alguém que pudesse acompanhar seu 
desenvolvimento pedagógico e social de perto, na fala também pode-se perceber que o 
“tempo” de aprendizado para o aluno com necessidades educacionais especiais não é 
o mesmo que para os demais, assim fica claro que a proposta pedagógica tem que ser 
reavaliada. 
                                    A P2 afirma: 
“[...]porque se a gente não tem uma criança que toma a medicação correta, 
ela passa pelo especialista com mais frequência, então se a gente não tiver 
com esse trabalho juntos a gente não consegue manter um aluno dentro de 
uma sala de aula, de uma escola, de um contexto”. (P2) 
          Nessa fala da professora intitulada P2, fica evidente que o trabalho com as 
crianças só na escola não é suficiente, precisa-se de uma rede de serviços que 
deem suporte para o seu desenvolvimento dentro e fora da escola, os outros 
profissionais especialistas, como fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta 
ocupacional, entre outros são extremamente importantes para atender as 
necessidades como um todo pela criança com espectro autista. 
          Nota-se a visão das professoras no que diz respeito a escola, elas afirmam: 
                                          “[...] então eles são incluídos dentro de um processo que é tudo fechado, 
vai, eu estou no primeiro ano tenho que aprender isso, no segundo ano 
tenho que aprender isso, no terceiro ano , tenho que aprender isso, só que 
ele entra na escola com aquele conteúdo, só que ele não está preparado 
pra aquilo e ele vai para o próximo ano, só que ele passa” (P1) 
 
“[...] então a escola tem muitas regras, né, então essa é uma dificuldade pra 
eles  que está inserido dentro das nossas regras, aqui da rotina também” 
(P2) 
          Nas falas sobre o que diz respeito a escola, nota-se como o sistema de ensino 
é “fechado” e tem “muitas regras”, algo que demonstra que os alunos tem que se 
adequar a esse sistema já estabelecido ao invés da escola passar por uma 
reestruturação para recebê-los, mostra-se que apesar do avanço na legislação da 
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inclusão escolar, as escolas regulares não tem capacidade para lidar com todas as 
dificuldades apresentadas pelos alunos. 
.                             
                                           A pouca literatura pedagógica ligada à prática na educação especial 
também contribui para o estado das coisas. A maior parte da produção 
acadêmica vem da área médica. O professor fica sem suporte específico 
para o trabalho docente. O aluno da educação especial precisa dispor de 
uma série de condições educativas em um ambiente expressamente 
preparado com metodologia, literatura e materiais. Consequentemente, há 
na prática docente dificuldades para a elaboração de atividades diante das 
necessidades desses educandos. O que é mais importante fazer? É 
possível educar? É possível aprender? É possível incluir? São questões que 
sempre emergem no que fazer pedagógico. (CUNHA, 2013, p. 48) 
 
          Questões como essas acima no que se refere as possibilidades e dúvidas no 
trabalho do professor é retratado na fala da professora intitulada P3, ela afirma: 
“[...]tem, tem bastantes pontos positivos, bastantes pontos negativos, então 
assim, as vezes eu tenho ainda dúvidas se a inclusão assim é de fato para 
todos [...]quando colocaram ele na inclusão, não foi respeitado cada caso, 
foi visto como todos podem ser incluídos? Deviam ter colocado só o braile? 
a linguagem de sinais? Foi visto muito assim, global. E as crianças com 
necessidades especiais, as crianças com deficiência, várias nomenclaturas 
foi mudando com o tempo, cada caso é um caso então, teria que ter 
pensado bem, o que é essa inclusão vai ajudar para esse aluno, pra essa 
criança. O que de fato a escola vai te trazer de bom? Será que não seria o 
momento de uma instituição ainda especial? Depois ele viria pra escola? 
“(P3) 
          Nessas falas as professoras também destacam a necessidade de qualificação 
dos profissionais da escola e do necessário suporte ao trabalho para a inclusão 
escolar acontecer de fato. 
2.2.2 O trabalho com  o aluno com espectro autista: Desafio  pedagógico 
          Os desafios para a construção de estratégias pedagógicas a serem 
enfrentadas cotidianamente foram destacadas pelos professores. 
                                           No ensino do aluno com espectro autista, não há metodologias ou técnicas 
salvadoras. Há, sim, grandes possibilidades de aprendizagem, 
considerando a função social e construtiva da escola. Entretanto o ensino 
não precisa estar centrado nas funções formais e nos limites 
preestabelecidos pelo currículo escolar. Afinal a escola necessita se 
relacionar com a realidade do educando. (CUNHA, 2013, p. 49) 
          Abaixo alguns trechos sobre a parte pedagógica na rotina dessas professoras. 
[...]já que aqui é uma escola, a gente focaria no quê? O pedagógico 
adaptado, tudo bem. [...], como a gente tem que se dividir nós somos em 
três a gente tem que está se dividindo, e não tem quem possa da suporte, 
então ele ficaria em sala, ele ficaria com um professor só, entendeu? Como 
ele não consegue executar as atividades sozinho, ele fica esperando até 
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chegar(professor cooperativo)[...]  aqui a gente tem que trabalhar com 
aquele aluno o pedagógico[...]a gente tem autista aqui na nossa escola que 
são ótimos, que eles acompanham o pedagógico tem limitações assim que 
as vezes precisam de orientações pra dá organização , assegurar a 
sequência da sala de aula, mas a gente  tem autistas aqui que ele vai 
embora, ele vai pro quinto(ano), pro sexto(ano), vai acompanhando o 
conteúdo pedagógico. Então essa formação correta quando a criança é 
autista, ela tem a orientação, ela tem o trabalho diferenciado e ele 
caminha..(P2) 
                                           [...] podendo ter outro trabalho diferenciado, então tem a sala de recursos, 
mas tem esse trabalho com professor cooperativo, que é um professor que 
termina auxiliando junto com os professores no planejamento, nas 
estratégias em fazer atividades com o aluno, direto na sala se não num dá 
conta,, não é suficiente o número de professores que a gente tem. São 
1000(mil) alunos incluídos e nós somos em 90 (noventa) professores(rede 
municipal). Então assim, termina não dando conta, porém não fica também 
sem assistência, sozinha totalmente, não, não acontece isso duas vezes é 
pouco, duas vezes só por semana que a gente vai revezando na sala, é 
pouco, mais ao mesmo tempo a gente pode nesses dois dias ou em alguns 
momentos auxiliar esses professores, buscar atividades, buscar estratégias, 
ver o que fica mais fácil, porque então assim: a gente tenta suprir ao 
máximo a necessidade que precisa.. (P3) 
 
[...]O uso atual da nomenclatura Transtorno do Espectro Autista possibilita a 
abrangência de distintos níveis do transtorno, classificando-os de leve, 
moderado e severo. (CUNHA, 2009, p.23 ) 
          Os depoimentos das professoras mostram que a escola principalmente tem o 
papel pedagógico, que dependendo do caso do aluno, fica extremamente 
comprometido. Pelo transtorno ter distintos níveis, o trabalho pedagógico tem as 
suas dificuldades aumentadas conforme o nível que o aluno com espectro autista 
apresenta. 
          Em relação a sala de recursos, sala essa que tem o objetivo de:  
                                          Apoiar a organização e a oferta do Atendimento Educacional Especializado 
– AEE, prestado de forma complementar ou suplementar aos estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades/superdotação matriculados em classes comuns do ensino 
regular, assegurando-lhes condições de acesso, participação e 
aprendizagem. (MEC) 
          As professoras em sua visão afirmam: 
                                  “[...]a sala de recursos ele vem de um período posterior a esse, pra estar 
contribuindo. Mas está falho, ainda está. Não sei daqui pra frente o que vai 
acontecer na rede, mas muitas coisas, principalmente, voltadas aos autistas 
tem que ser melhoradas”. (P2) 
“[...]então na sala de recursos ele(aluno) já pode fazer esse estímulo porque 
só é ela(professora da sala de recursos) e ele (aluno), então tem recurso 
que dá muito certo, que funciona muito bem lá.” 
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          Nas falas das professoras entrevistadas percebe-se as dificuldades e desafios 
que perpassam a parte pedagógica, como incluir uma criança com necessidades 
educacionais especiais em uma escola que tem um currículo pedagógico voltado ao 
aluno “normal”. Nas falas também é mencionado como a sala de recursos é válida 
para os alunos, porém ainda com falhas e com questões a serem aprimoradas, e 
como a forma como tanto os professores da “sala de aula” como os “cooperativos” 
tem incertezas e dificuldades com o planejamento e ações que são desenvolvidas 
com alunos com espectro autista.  
          Em relação ao preparo e conhecimento teórico, foi relatado pelas três 
entrevistadas que a especialização em Educação Especial foi iniciada na formação 
superior, e duas delas fizeram estágio já com alunos com espectro autista. A P1 
disse que no estágio não conseguiu ter contato direto com alunos com espectro 
autista, pela burocracia da Escola aonde estava estagiando, já a P2 teve no estágio 
o contato já com alunos com espectro autista, a P3 teve estágio na educação 
especial. Todas falaram sobre alguma forma de especialização na educação 
especial na Universidade. 
  
          A P1 e P3 disseram sobre a Síndrome de Down como o que era mais 
conhecido sobre a temática (Educação Especial), principalmente nos anos de 1980. 
E também trouxeram como era a nomenclatura na formação, para a P1 foi 
pedagogia excepcional e para a P3 Pedagogia pra educação especial, com a 
especialização durante um ano após os quatro anos de Pedagogia. 
 
          A questão da capacitação, foi perguntada com base no roteiro para 
entrevistas para professores (Anexo 8), na opinião dos professores como e por meio 
de quem deveriam ser feitas as capacitações para trabalhar com crianças com 
espectro autista. A pergunta foi direcionada de uma forma aberta, e foi respondida 
por elas de como  deveria ser realizada, as respostas foram: 
 
                                  “[...] porque quando nós especialistas tivermos junto com eles(outros 
professores) vai ser uma troca, não vai ser só de uma via, e muitas vezes 
essa via não atinge a outra, entende? Porque assim é muito difícil fazer 
isso, você está dentro da sala de aula e percebem que você está ali pra 
ajuda-lo e você vê que o olhar não é esse, a rejeição né. Então assim, eu 
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acho assim, tem que ter capacitação, o professor base ( professor da sala 
de aula) depois vai indo”. (P1) 
 
          A frase retrata que a capacitação deveria ser feita para todos os professores, 
e não só para quem já é especialista no assunto, no caso o professor da sala de 
aula com o professor especialista conseguiriam fazer um trabalho melhor. 
 
                                  “[...] eu acho que teria que ter sim mais formações, mais cursos não só 
oferecidos pela prefeitura, mais também faculdades porque assim os 
“meninos” que estão saindo do curso de pedagogia e já prestam concursos 
e tiveram isso de uma forma muito superficial e, na hora que vem pegar 
uma sala de aula, tem o aluno incluído”. (P3) 
 
          Nessa frase a professora fala que além da capacitação oferecida pela 
prefeitura (Guarujá), a base para se capacitar deveria vir da formação geral dos 
professores, para ela na formação a temática deveria ser abordada com mais 
profundidade. 
          Em relação a contribuição da escola sobre o seu trabalho, as professoras 
falaram: 
                                          “[...] Essa escola ela me recebeu de braços abertos , a direção, as 
orientadoras, não vou falar todos os professores, mais alguns me 
receberam de braços abertos, facilitou muito meu trabalho”. (P1) 
  
“[...] a gente tem o suporte da equipe, eu não posso falar de outras escolas, 
né, eu tô aqui a três anos, então eu consigo falar da equipe daqui. Então 
não me atrapalha que o professor da sala de aula ou então, nosso de 
cooperativa a gente está sozinho, eles vestem a camisa mesmo em relação 
a isso, a gente vê que tem um bom entrosamento, então isso facilita o 
nosso trabalho, Por que se a gente não tivesse isso?” (P2) 
 
                                          “[...] eles são muito preocupados, não só com os autistas, mas com todos 
os aluno. Então, tem todo um lado também, é muita coisa pra uma equipe 
dar conta de tudo que a escola precisa, mais mesmo assim eles conseguem 
guardar um tempinho pra os alunos especiais”. (P3) 
 
          Nas falas acima é demonstrado como as professoras enxergam a importância 
do acolhimento e uma boa relação com a direção e toda a equipe da escola para o 
desenvolvimento do trabalho. Também é citado que a escola tem uma demanda 
muito complexa para realizar com os todos os alunos. 
 




                                  “[...] Olha só no dia 02 de Abril é o dia da conscientização do autismo, por 
ventura eu tenho uma palestra, não é uma palestra mas é uma 
apresentação sobre autismo. Na escola igual eu falei pra ti, que eu trabalho 
com autista, a diretora, ela ficou muito comovida pela fala dos pais e alguns 
outros professores  que viram o meu trabalho, junto com eles e o próprio 
comportamento. Só que assim, só foi naquele momento e depois nada foi 
dito, eu falei novamente que eu poderia estar fazendo, tá bom a gente vai 
marcar, só que assim eu me deixei à disposição [...] é só quando eles saem 
“fora” de alguma coisa, saiu fora do que é normal, entende? Aí vem um 
outro perguntar, mas aquela coisa assim de querer, é outras pessoas tem 
vontade de conhecer: igual o pessoal da cozinha, as pessoas da limpeza, 
algumas não são todas , gostariam de conhecer”. (P1) 
 
“[...] é legal pra gente vê a participação do outro também, né, porque a 
gente não sabe quanto tempo eu vou ficar nessa escola, o dia que eu não 
venho, se eu ficar doente, então a gente tem uma outra pessoa. Aí esse 
outro funcionário a gente fala você já passou pra outra, já passou pra outra 
inspetora porque ela tem que saber levar a situação. Então aqui os 
funcionários me ajudam muito: durante os recreios, no período de entrada, 
de saída dos alunos, então desde a tia que serve a merenda até os 
inspetores”. (P2) 
 
“[...] não é da forma que deveria, por exemplo: ainda falta muito, precisaria 
falar mais sobre isso, mas eu percebo que assim: é muita correria no dia-a-
dia de uma escola, é muita coisa pra [...] são muitos problemas pra se 
resolver”. (P3) 
 
          Percebe-se nessas falas que a temática ainda é pouco discutida no ambiente 
escolar, apesar de já haver alguma coisa, uma participação dos funcionários em 
geral da escola, ela ainda acontece de uma forma incompleta. 
 
          Sobre o ponto de vista da sala de aula ao aluno com espectro autista foi 
perguntando como as crianças em sala de aula convivem com os alunos com 
necessidades educacionais especiais, especificamente os com  espectro autista, as 
professoras afirmam: 
 
                                        “[...] eles não têm é nenhum tipo de diferenciação assim.  
[...]Eles têm a preocupação. [...] porque assim estamos trabalhando as 
crianças que são os adultos de amanhã a não ter preconceito contra eles”. 
(P1) 
 
 “[...] a criança não tem essa maldade, esse preconceito realmente. [...] a 
gente percebe que eles se ajudam muito, entre eles a gente percebe na 
hora do recreio, em atividades em grupo, não percebo a exclusão de 
momento algum por parte deles. Acho que é muito mais fácil a gente 
conseguir essa exclusão por parte de outras pessoas, de adultos, do que 
deles mesmos, deles não”. (P2) 
 
“[...] acho que assim, essa parte é a melhor, porque assim, quanto menor a  
criança for e tiver mais contato com crianças especiais mais ela vai se tornar 
um adulto sem preconceitos, né? Isso é fato. É assim, as crianças não tem 
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pudor de perguntar de fazer perguntas, a ele não? A ele anda assim? Você 
não enxerga? Então assim, a criança simplesmente pergunta e pronto! Sem 
preconceitos, é pra saber, pra conhecer, pra se informar”. (P3) 
 
          O preconceito esta presente na fala de todas, que o convívio da sala de aula e 
dos alunos tidos como “normais” com as crianças com deficiência fazem com elas 
convivam com a diferença, algo que também é mencionado é que por parte das 
crianças a relação com alunos com necessidades educacionais especiais é dada de 
forma tranquila, assim mostra-se com é importante a parte social para todos os 
alunos. 
 
2.3 Os Sujeitos dessa História- Familiares/ Responsáveis 
          A análise dos dados das mães foi dividida da seguinte forma : a rotina, 
convívio e a interação com professores e outras crianças, adaptação na 
escola, comportamento após a entrada na escola, matrícula, importância da 
escola, legislação e por último uma avaliação dos seus filhos na escola. 
          Foram entrevistadas três familiares, no caso as mães de alunos com espectro 
autista em três escolas diferentes, cada uma dela será retratada como F1, F2 e F3. 
As perguntas foram feitas a partir do roteiro de entrevista para 
familiares/responsáveis. (anexo 9) 
          Sobre a rotina dos alunos na escolas, as mães F1,F2, tem filhos na faixa de 
dez anos de idade, eles frequentam a escola no período da manhã, e fazem a sala 
de recursos em outro horário. 
          Já a mãe F3, o filho tem seis anos, estuda no período da tarde, por duas 
horas, e também frequenta a sala de recursos. 
          Com relação ao Convívio e a integração: A F1, afirma que as crianças 
gostam muito do seu filho o que facilita o convívio e a integração, e sobre a 
facilidade de aprendizagem  apesar de não existir comunicação oral, ela diz: 
“[...] ele tem uma facilidade apesar de não existir a comunicação oral, ele 
compreende as coisas, é, e assim as palavras que ele solta muitas vezes 
está ligada aos desenhos que ele viu, então ele repete as falas.” (F1) 
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          Para a F2, ela traz o convívio e a integração como algo bom da inclusão e 
acredita que estar junto com as outras crianças é útil para o seu filho, ela afirma: 
“[...] então, ele se dá muito bem, pra mim, eu acho que a inclusão foi muito 
boa. Tem gente que é contra a inclusão, mas eu acho que a inclusão foi 
muito boa  [...] então ele vê aquilo e vai repetir aquilo, então ele vai ver o 
coleguinha e não vai ficar fazendo isso, foi melhor ele ficar junto com as 
crianças “normais” , vamos dizer assim, foi mais útil pra ele, ele sempre vai 
chamar atenção acredito, e vai melhorando, pra mim, acho que foi melhor”. 
(F2) 
          Já a F3, cita que o filho interage bem com os professores e as crianças, mas 
que existe um isolamento e o fato do filho não falar também interfere, em relação ao 
convívio e a integração ela afirma: 
“[...] ele interage bem com os professores, com as crianças, assim mas não 
aquela interação de chegar e brincar com eles né, ele olha assim às vezes 
até beija quando a professora pede pra dar um beijinho na colega, ele dá 
um beijinho porque ele gosta de dar um beijo na professora né, mas não é 
aquela interação que as outras crianças tem de brincar mesmo assim né, no 
intervalo, brincar, não fala, não fala ainda.” (F3) 
          Em relação a adaptação na escola, F1 e F2 falaram que adaptação ocorreu 
de forma tranquila e que não tiveram problemas com os filhos na escola, trazem 
também a importância da sala de recursos , mas a F2 ressalta que a mudança de 
professores na sala de recursos dificultou o desenvolvimento do filho pela quebra de 
vínculo, ela afirma: 
“[...] corta o vinculo Esse ano não, ano passado ele ficou com essa mesma 
professora, esse ano está com três professoras na sala de recursos, então 
cada uma tinha uma opinião, vamos dizer assim, acaba atrapalhando. 
Sendo que devia segurar com a mesma sala de recursos pra ajudar, 
ajudava mais ainda, tanto a mãe como o aluno mesmo, que eles acabam 
pegando vínculo e desenvolvendo melhor”. (F3) 
          Já a mãe F3, fala que a adaptação foi tranquila, mas que houve dificuldades 
com o horário, pelo fato do filho ficar agitado e querer ir embora, ressaltando que o 
tempo limite do filho na escola são de duas horas, mais que isso ele não consegue 
aguentar, lembrando que é o primeiro ano do aluno na escola, a mãe fica presente 
na escola por essas duas horas, já que morando longe é difícil ir e voltar para buscá-
lo. 
          Em relação ao comportamento após a entrada na escola, a F1 conta que 
pontos positivos foi principalmente a parte pedagógica, e que a mudança de uma 
escola para outra melhorou o desenvolvimento do filho. Já a F2 disse que a entrada 
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na escola foi importante para fechar o laudo de Transtorno do Espectro Autista do 
filho e conta que o filho continua na mesma escola.  
          A mãe F3 avalia que o comportamento do filho melhorou claramente na parte 
de estímulo e concentração. 
          Em relação a matrícula, foi perguntado se houve algum problema na hora de 
matricular seus filhos, todas falaram que não tiveram nenhum problema nas escolas 
da rede municipal. 
          Sobre como os familiares enxergam a importância da escola na vida dos 
seus filhos, elas afirmam: 
“[...]é importante pela inclusão, porque a gente tem que está levando ele pra 
participar de todas as atividades que uma criança, como se dizer “normal”, 
tem o direito, tem um acesso. A gente tem que considerar que o autista ou 
com outra deficiência são crianças normais e merecem atenção sim, 
merecem inclusão na sociedade. Eu acho assim, o pessoal fala: hoje está 
aparecendo muito autista, muita criança especial, antigamente essas 
crianças eram excluídas, então elas ficavam recolhidas ao seio familiar, eles 
não saiam pra rua, eles não tinham acesso a nada. Então quando a gente 
sabia que naquela casa tinha uma criança nas dependências internas do 
lar, e hoje não, hoje você vê as crianças, elas tem acesso: a parque, a 
shoppings, a restaurantes [...] a inclusão social mesmo, né. Hoje tem uma 
abertura maior, isso é muito bom, tanto pra família quanto para a criança, 
que a família sofre com esse tipo de exclusão [...] faz parte da sociedade 
que a gente vive, pra gente vencer essa  barreira, ainda vai demorar muito 
tempo, mas não é por isso que a gente vai é [...], excluir essas crianças e 
negar a eles os direitos. Não, eles tem direitos sim estabelecidos por lei e 
são pessoas, são cidadãos, têm o direito de ir e vir pra qualquer lugar e a 
gente tem que tá firme, acompanhando e vencendo um obstáculo [...] 
primordial ( a família). Você se preparar e se fortalecer pra enfrentar essas 
adversidades no dia-a-dia, porque nem todo mundo tem conhecimento do 
que é especial, do que é o autista, muita gente vai rejeitar, vai desprezar, e 
você tem que estar fortalecido pra você poder vencer essa situação”. (F1) 
“[...] é importante na vida de todos né? Né nem só na dele. É importante pra 
criança, né, e ele se desenvolve bem, entendeu?! Ele não tem dificuldade 
nenhuma na escola, só em questão de não querer escrever, é normal deles 
(autistas) [...] a escola foi muito importante porque ela ajudou muito. Igual eu 
te disse, que o fechamento do laudo foi através da escola  e o 
encaminhamento, que notou que ele tinha uma dificuldade, foi ela quem 
ajudou”. (F2) 
                                         “[...] foi ótimo pra ele, foi muito bom eu devia ter colocado antes, mais meu 
medo como eu te falei por ele ter dificuldade [...] eu tinha muito medo dele 
cair, se machucar né, então eu tinha esse receio, não vou pôr, porque e se 
não tiver ninguém pra olhar né, em casa eu tô ali sempre olhando, evitando 
de cair, se machucar, na escola uma professora pra 25 crianças, 30 
crianças não vai ter condições né, mais aí com 6 anos né, já está na idade 
de alfabetização, a tenho que por senão [...] até pelo Conselho Tutelar né, 
pode dar algum problema, mais foi ótimo eu senti que melhorou muito, 
todas as pessoas que conhecem ele antes da escola e depois da escola 
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percebeu a diferença né, no comportamento dele, em tudo, melhorou 
bastante.” (F3) 
          Nas falas das mães, fica claro que para elas a escola gerou uma nova 
perspectiva para os filhos, a possibilidade da socialização, alfabetização, 
comunicação, que para todos a escola veio para ajudar no desenvolvimento dos 
filhos. 
          A questão de como se dá a relação com os demais familiares no ambiente 
escolar, as falas são de que não existe nenhum tipo de rejeição e que existe 
compreensão, principalmente porque as próprias crianças levam informações aos 
pais e familiares, exaltam a boa relação dos filhos com as outras crianças na escola, 
que existe um convívio em que as crianças não tem nenhuma forma de preconceito. 
          Em relação as mães conhecerem a legislação (direitos, benefícios e etc) a 
respeito, elas relatam que conhecem muito pouco, não só no ambiente escolar mas 
em outros âmbitos: elas afirmam: 
“[...] muito pouco, porque a gente vai pesquisando, a gente vai 
procurando..[...] É porque na verdade, o pai quando ele recebe um 
diagnóstico do filho autista, ele não sabe como essa criança vai ser 
trabalhada, como que vai ser o desenvolvimento dela, e isso acaba criando 
uma angústia, né, de não saber lidar com o comportamento daquela 
criança. Então você vai tendo o conhecimento, você tendo a informação, 
você tendo onde buscar esse apoio, esse acolhimento que é muito 
importante, vai ajudar muito”.(F1) 
“[...] eu acho que não funciona, né, eu vou te dizer que eu tenho direito a 
isso, tenho direito aquilo, mas tem direito  só se você não tiver renda”.(F2) 
          As mães F1  e F2, levantam um ponto importante, que para elas o município 
oferece apoio nas escolas e a rede de ensino do Estado não, que o Estado é falho e 
não consegue ofertar o suporte que elas tem na rede municipal, que para todas 
enxergam que tem que ser melhorado, mas que mesmo assim a rede contribui para 
o desenvolvimento dos seus filhos dentro da escola, foi citado por elas que ainda 
falta profissionais especializados para dar suporte, as mães também trouxeram a 
importância do acolhimento da escola.  
          As mães F1 e F2, também trouxeram que o tratamento médico (como 
pediatra, neurologista entre outros) e com especialistas (como fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeuta ocupacional entre outros) de seus filhos se dá na maioria 
das vezes pelo convênio (Plano de Saúde Particular),  a mãe F3 usa o serviço de 
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saúde público, todas disseram que os filhos frequentam ou já frequentaram 
equipamentos que tem em seus públicos- alvos pessoas com deficiência e que 
estão situadas no Município, esses equipamentos são: APAE, A.P.A.A.G e CRPI2 
             Por fim, foi pedido que as mães fizessem uma avaliação do seus filhos na 
escola, as avaliações foram as seguintes: 
“[...] hoje é assim muito gratificante [...] com a evolução dele porque até 
então quando ele não tinha o diagnóstico ele era uma criança totalmente 
fechada, ele não aceitava pessoas estranhas, ele ficava muito agarrado a 
mim, porque até hoje a maior convivência dele a maior parte do tempo é 
comigo, mais hoje ele aceita outras pessoas, ele fica na escola, tranquilo, 
então a evolução dele foi muito grande e eu fico muito feliz com isso [...] ele 
tá vencendo os obstáculos, leva mais tempo, é preciso ter muita paciência, 
mas devagarzinho a gente vai conquistando e a cada conquista pra gente já 
é uma maravilha, isso a gente agradece o apoio da escola, da sala de 
recursos, dos fonos, das terapeutas, de todo grupo de apoio, porque são os 
profissionais que vão passando as informações pra gente como a gente 
deve trabalhar cada comportamento da criança e a gente tendo a ajuda do 
profissional facilita muito”.(F1) 
                                  “[...] é, então e eu te dizer ele vai super bem, a dificuldade dele é só essa 
mesmo, a questão de não querer copiar, mas  eu acho que é deles mesmo. 
E nossa...não tem o que questionar sobre a escola”. (F2) 
“[...], acho que tudo que poder estimular é válido né, é como eu te falei, tem 
sido ótimo a escola pra ele é como eu te falei, eu me arrependo de não ter 
colocado antes, talvez ele tivesse até melhor, até pegando num lápis pra 
escrever então acho que tudo que a gente poder fazer pra estimular uma 
criança especial, um autista, tudo é válido. Então a escola tem me ajudado 
bastante, é isso”.(F3) 
          Nas avaliações das mães destaca-se que a escola oferece possibilidades para 
o desenvolvimento do aluno com necessidades educacionais especiais, aqui no 
caso os alunos com espectro autista, nesse campo de possibilidades emergem 




2O Centro de Recuperação de Paralisia Infantil e Cerebral do Guarujá – CRPI situada no município de 
Guarujá/SP Iniciou suas atividades em Agosto de 1963. Tem como objetivo a inclusão social das 
crianças e adolescentes com deficiências, dando ênfase às famílias. Com Público Alvo: Crianças e 
adolescentes de 0 à 18 anos de ambos os sexos, com deficiências físicas, auditivas e síndromes 
passíveis de reabilitação. Oferecem atendimentos nas áreas de: Ambulatório Médico (neurologia, 
ortopedia, pediatria, odontopediatria), Terapia Ocupacional, Psicologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, 
Serviço Social, Pedagogia entre outros. O serviço, desenvolvido em conjunto, enfatiza a visão global 




3 RESULTADOS DA PESQUISA E A PERSPECTIVA DO SERVIÇO SOCIAL 
 
          Na primeira parte desse capítulo buscou-se analisar o estudo realizado com 
professores e familiares/responsáveis, estabelecendo relações entre a realidade e 
as condições em que se realiza a inclusão escolar no Distrito de Vicente de Carvalho 
no município de Guarujá- SP a partir das falas dos entrevistados, articulando com a 
efetividade dentro do PNE- Plano Nacional de Educação, da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e da Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.  
            
          No que tange ao atual Plano Nacional de Educação - PNE 2014, está 
fortemente ligado a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva que tem o objetivo de assegurar a inclusão escolar de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso 
ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; participação da 
família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos 
mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas.  
 
          Usando essa referência e articulando com os depoimentos dos professores e 
familiares, o acesso ao ensino regular existe na rede municipal de Guarujá, os 
alunos estão matriculados sem nenhum impedimento e tem atendimento 
educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, as escolas da rede 
são de ensino fundamental, a entrada dos alunos acontece por volta dos cinco, seis 
anos de idade, a educação infantil e o trabalho de estimulo precoce não existe 




          Em relação a formação de professores para o atendimento, ela não ocorre 
para todos os professores, existem os professores que são especialistas na temática 
da educação especial, mas o restante dos professores não tem a aproximação 
devida com a temática. Os demais profissionais da educação, como coordenadores, 
direção, entre outros não tem o conhecimento necessário para trabalhar com os 
alunos com necessidades educacionais. A articulação intersetorial não parece existir 
hoje para os familiares entrevistados, as áreas de saúde e assistência social não 
aparecem  nos relatos sobre uma articulação e nem conhecimentos sobre as áreas. 
 
          Em relação a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, em suas diretrizes trazem pontos como a atenção 
integral às necessidades de saúde, o incentivo à formação e à capacitação de 
profissionais especializados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro 
autista, e de seus responsáveis, o acesso à educação, a Lei de 2012, começa a 
figurar nas escolas, e suas diretrizes começam a ser efetivadas. 
 
          Percebemos que a Educação Inclusiva é o resultado de muitas discussões e 
estudos, o conhecimento dos documentos internacionais e nacionais são muito 
importantes na compreensão dessa temática. 
         Todos os documentos relacionados à pessoa com deficiência são importantes, 
mas nos referenciamos com mais ênfase na Constituição Brasileira Art. 208  inciso 
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
 
          A nova Lei n.º 9394 de 20 de dezembro de 1996 (LDBEN), além de reafirmar o 
direito à educação, também estabeleceu diretrizes e bases, tendo características 
básicas de flexibilidade, abertura e inovações importantes para a educação nacional. 
A aprovação e a regulamentação da LDBEN de 1996 trouxeram alterações 
significativas para o ensino brasileiro, pois ampliou a educação, ajustando-a as 
necessidades sociais, ou seja, o desenvolvimento de habilidades e competências 
para a inserção do cidadão no mercado de trabalho, trazendo avanços e 
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promovendo a inclusão das crianças e adolescentes que estavam excluídas do 
acesso ao ensino público. 
          No entanto, nota-se que a LDBEN/1996 apresenta uma proposta de 
transformação do ensino público, mas esta e o sistema escolar não estão 
desassociados do contexto econômico e político neoliberal. 
          Tendo em vista que a educação é uma política pública de direito 
constitucional, este deve ser garantido não somente com a democratização do 
acesso do sujeito à educação, mas, sobretudo à qualidade do ensino, a fim de 
promover o crescimento cultural do indivíduo enquanto cidadão. 
          Percebe-se que a inclusão escolar vem avançando, mas não existe uma 
efetividade real, dentro das políticas estabelecidas existem sim avanços e metas 
para a garantia de acesso aos alunos com necessidades educacionais especiais, 
mas as questões oriundas dos professores e familiares aparecem nos entraves de 
uma política social como a educação e do sistema capitalista. 
          Dúvidas sobre o papel da educação na nossa sociedade. Para que a inclusão 
se efetue não basta estar garantido na legislação, mas tem que existir uma profunda 
modificação no sistema de ensino. Repensar toda a concepção de escola que existe 
atualmente. 
          A escola assume papel fundamental na aceitação social do sujeito e 
superação desses desafios. Houve avanços, professores dessa pesquisa relatam 
nas entrevistas que há sim possibilidades de adaptar as suas aulas no município de 
Guarujá e ter uma integração com as salas de recursos. 
 
          Para os alunos com deficiência serem atendidos de forma realmente inclusiva 
deve haver uma prática pedagógica a partir de um novo eixo de compreensão 
norteado na inclusão social. Procurando formas, métodos e organizações que 
possam dar conta do desafio de transformar o contexto cotidiano das práticas 





3.1 A Educação como função social 
          A educação é um complexo constitutivo da vida social, que tem uma função 
social importante na dinâmica da reprodução social, nas formas de reprodução do 
ser social, que em uma sociedade como a nossa que é organizada a partir da 
contradição básica entre que produz a riqueza social e aqueles que são explorados. 
Dessa maneira as formas de produção e socialização são desiguais entre as classes 
e integra junto com outras dimensões da vida social, o conjunto de práticas sociais 
necessárias à continuidade de um modo de ser, às formas de sociabilidade que 
particularizam uma determinada sociedade. Sua função social, portanto, é marcada 
pelas contradições, pelos projetos e pelas lutas societárias, que tem no campo 
educacional um cenário para a luta. 
          Segundo o CFESS (2011) A Política de Educação resulta de formas 
historicamente determinadas de enfrentamento das contradições que particularizam 
a sociedade capitalista pelas classes sociais e pelo Estado, conformam ações 
institucionalizadas em resposta ao acirramento da questão social. Ela constitui uma 
estratégia de intervenção do Estado, a partir da qual o capital procura assegurar as 
condições necessárias à sua reprodução, mas também resulta da luta política da 
classe trabalhadora em dar direção aos seus processos de formação, convertendo-
se em um campo de embates de projetos educacionais distintos, em processos 
contraditórios de negação e reconhecimento de direitos sociais. A trajetória da 
política educacional no Brasil evidencia como as desigualdades sociais são 
reproduzidas a partir dos processos que restringiram, expulsaram e hoje buscam 
“incluir” na educação escolarizada largos contingentes da classe trabalhadora. 
A educação organizada sob a forma de política pública se constituiu em 
uma das práticas sociais mais amplamente disseminadas de internalização 
dos valores hegemônicos na sociedade capitalista. A partir das lutas sociais, 
em especial da classe trabalhadora pelo reconhecimento de seus direitos 
sociais, tornou-se também condição importante nos processos de produção 
de uma consciência própria, autônoma, por parte desta própria classe e de 
suas frações. Um território disputado pelas classes sociais fundamentais, 
cujas lutas se expressam em diferentes contornos e processos que a 
política educacional assumiu ao longo da história. Deste modo, 
compreender a trajetória da política educacional é um esforço que requer 
mais do que o resgate de uma história marcada por legislações e mudanças 
institucionais intestinas, mas de suas relações com a dinâmica e as crises 
da sociedade do capital, a partir de sua singular inscrição nos processos de 
estabelecimento de consensos e de reprodução da força de trabalho na 
realidade brasileira (ALMEIDA, 2011 p,12) 
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          Nessa dimensão, "a educação e a formação humana terão como sujeito 
definidor as necessidades, as demandas do processo de acumulação de capital sob 
as diferentes formas históricas de sociabilidade que assumem" (FRIGOTTO, 1999,p. 
30) e não o desenvolvimento de potencialidades e a apropriação dos conhecimentos 
culturais, políticos, filosóficos, historicamente produzidos pelos homens. 
 
          Segundo Frigotto (1999), a escola é uma instituição social que, mediante sua 
prática no campo do conhecimento, dos valores, atitudes e mesmo por  sua 
desqualificação, articula determinados interesses e desarticula outros. Nessa 
contradição existente no seu interior, está a possibilidade da mudança, assim vendo 
as lutas que aí são travadas. Deste modo, pensar a função social da escola implica 
repensar o seu próprio papel, sua organização e os sujeitos que a compõem.  
 
          A educação reconhecida como direito humano e universal se revela como 
elemento fundamental na construção de uma sociedade justa e igualitária, inclusive 
nas disputas sociais e históricas que determinam os avanços e retrocessos no 
processo de humanização (Mészáros 2005). 
          O ato educativo deve ser um processo dialógico visando a transformação 
social combatendo assim a reprodução de um sistema excludente, o qual é 
disfarçado pela exploração  do trabalho (capital).  
 
A educação dentro de uma sociedade não se manifesta como um fim em si 
mesma, mas sim como um instrumento de manutenção ou transformação 
social. Assim sendo, ela necessita de pressupostos, de conceitos que 
fundamentem e orientem os seus caminhos. A sociedade dentro da qual ela 
está deve possuir alguns valores norteadores de sua prática (LUCKESI, 
1994 p. 30) 
 
          A educação é um direito social e humano, fundamental para a sociedade,  a 
escola dentro de um processo de um sistema educacional falho, não tem 
capacidade para acolher os alunos com necessidades educacionais especiais, nem 
os com espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, nem os tidos como 
“normais”. A escola atualmente serve como “arma” da burguesia e do capital, seu 
papel é reduzido em seu sistema excludente, não é por acaso excluir o aluno com 
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necessidades educacionais especiais,  a “ideologia” da escola está ancorada em um 
sistema econômico que exclui que não tem a potencialidade de produzir. 
          A garantia dos direitos é insuficiente quando se tem ainda pessoas contra os 
processos de inclusão, quando os currículos não dão conta de atender a uma 
população diversificada no espaço escolar, insistindo na uniformização dos 
educandos e negando os seus direitos. A educação  tem um papel de transformar a 
sociedade. 
          Assim, pensar a função social da educação e da escola implica problematizar 
a escola que temos na tentativa de construirmos a escola que queremos. Nesse 
processo, a articulação entre os diversos segmentos que compõem a escola e a 
criação de espaços que propiciem uma construção de um novo processo de gestão. 
 
3.2  As Contribuições  do  Serviço Social 
          O projeto ético-político do Serviço Social tem em seu núcleo, o 
reconhecimento da liberdade como valor central, o compromisso com a autonomia, a 
emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais, se vincula a um projeto 
societário que tem uma proposta de construir uma nova ordem social. Em sua 
dimensão política, se posiciona a favor da justiça social, com uma perspectiva de 
universalização, a ampliação e consolidação da cidadania, este projeto tem um viés 
democrático, de participação política e socialização da riqueza socialmente 
produzida. 
          Tendo em vista que o Serviço Social aparece para intervir na emergência da 
Questão Social, a qual se refere ao conjunto das expressões da desigualdade social, 
econômica e cultural, ou seja, problemas da sociedade capitalista madura bem como 
do antagonismo entre o Capital e o Trabalho. A ampliação exponencial das 
desigualdades de classe, densas de disparidades de gênero etnia, geração e 
desigual distribuição territorial radicaliza a questão social em suas múltiplas 
expressões coletivas inscritas na vida dos sujeitos, densa de tensões entre o 




          A política educacional reflete as expressões da questão social, impondo 
desafios aos sujeitos que participam de seu planejamento, da implementação, da 
execução e apresenta demandas ao Serviço Social. Cabe ao assistente social a 
tarefa de traçar objetivos à sua ação de forma crítica, a partir das determinações de 
seu campo profissional. Dessa forma, é fundamental que tenha como princípio da 
ação profissional em suas diferentes dimensões, o Projeto Ético-Político-
Profissional.  
             O enfrentamento da questão social envolve a luta pela construção e 
consolidação dos direitos sociais, como uma mediação para a criação de uma outra 
sociabilidade. Uma das formas de acessar e garantir esses direitos é por meio das 
políticas sociais. São as políticas sociais que compõem a proteção social tem se 
constituído em respostas, muitas vezes fragmentadas e falhas para as complexas 
expressões da questão social produzidas neste sistema de exploração e dominação. 
Dentre essas políticas sociais, está a Política de Educação. 
          Yasbeck aponta uma crescente subordinação das políticas sociais à lógica 
capitalista do mercado, ela afirma: 
Com a crescente subordinação das Políticas Sociais à lógica das reformas 
estruturais para a estabilização da economia, mesmo que não se avance 
para a privatização total da área social, constata-se uma redução das 
responsabilidades do Estado no campo das políticas sociais. A redução de 
recursos tem significado uma deterioração dos Serviços Sociais públicos, 
compreendendo a cobertura universalizada, bem como a qualidade e a 
equidade dos serviços (YASBECK, 1997. p. 9) 
          As ideias neoliberais expressos pelas diretrizes das Instituições Financeiras 
Internacionais como o Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional proporcionam 
a desarticulação das políticas sociais o Estado passar a  reduzir  os gastos públicos, 
prejudicando o ensino público e causando diversos problemas como o desemprego, 
a fome, condições de vida precárias, entre outros. Todos estes problemas causados 
pelo sistema neoliberal comprometem o sistema educacional, prejudicando a sua 
estrutura sócio-econômica e os indivíduos inseridos neste contexto, como os 
professores, os alunos e seus familiares.  
          Portanto nesta conjuntura, faz-se importante e necessária a intervenção do 




          A educação pode ser considerada um espaço privilegiado para o 
enriquecimento ou empobrecimento do gênero humano. Assim, na perspectiva de 
fortalecimento do projeto ético-político, o trabalho do/a assistente social na Política 
de Educação pressupõe a referência a uma concepção de educação emancipadora, 
que possibilite aos indivíduos sociais o desenvolvimento de suas potencialidades e 
capacidades como gênero humano. 
          A possibilidade de viabilizar a garantia de direitos no âmbito da educação 
escolarizada desde a infância até a velhice, pode contribuir para formação de um 
sujeito conhecedor dos seus direitos, que se reconhece no processo de 
socialização, tornando-o cada vez mais autônomo nas suas decisões e na busca 
pela sua emancipação, ainda que numa sociedade de limites reais e objetivos. 
          A atuação profissional de assistentes sociais na defesa dos processos de 
gestão democrática da escola e da Política de Educação não pode estar separada, 
dos processos de luta pela democracia numa sociedade profundamente desigual 
como a capitalista. Para tanto, é preciso partir das condições objetivas postas na 
atualidade, na qual tem se aprofundado uma lacuna entre educação e política, 
submetendo a política educacional à lógica do mercado a partir da adoção de 
variadas estratégias de gestão, advindas, principalmente, da esfera empresarial. 
          A inserção do Serviço Social na escola constitui, portanto, decisão política de 
fortalecimento das políticas sociais. Atualmente professores e diretores se esforçam 
na tarefa de ouvir, compreender e atuar sozinhos, quantas vezes sem condições 
para isso, as influências da dura realidade social sobre a vida escolar. Para interferir 
nesta realidade, é necessário fortalecer as interfaces entre os setores: os Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), as escolas, os Programas de Saúde da 
Família (PSF) e tantos outros para o fortalecimento da cidadania. 
 
             A contribuição do assistente social na educação consiste em identificar fatores 
sociais, culturais e econômicos que estão vinculados ao campo educacional, como 
evasão escolar, comportamentos agressivos, baixo rendimento, violações de direitos 
dentre outras. Essas questões são extremamente complexas e só um profissional 
não consegue responder as necessidades, desafios e demandas que surgem. Para 
isso é necessário intervenções de um conjunto de profissionais que trabalhem de 
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forma interdisciplinar, profissionais como: educadores, psicólogos, assistentes 
sociais dentre outros. Esses profissionais devem desenvolver um trabalho 
juntamente com as famílias, com todos os profissionais que atuam no ambiente 
escolar, com a comunidade, a sociedade civil e o governo, para possibilitar uma 
ação efetiva, que busque construir uma educação com qualidade e com foco para a 
cidadania, liberdade e emancipação dos sujeitos. Já com o foco no aluno com 
necessidades educacionais especiais, o assistente social deverá articular projetos 
direcionados na parceria entre educação e as demais políticas sociais, 
encaminhando e criando uma rede de serviços mais próximas afim de facilitar o 
acesso dessas pessoas aos seus direitos. 
          Nessa perspectiva nota-se como é primordial expandir o conhecimento 
interdisciplinar por meio de comunicação e da contribuição de cada ciência, não 
havendo sobreposição de nenhuma delas, mas preservando a integridade de seus 
métodos e de seus conceitos. Compreende-se que muitas são as contribuições do 
assistente social na educação, sobretudo na educação inclusiva, pois o mesmo irá 
completar o trabalho já desenvolvido na escola por outros profissionais conhecidos 
da área. (PIANA, 2009). 
          O Serviço Social pode intervir na realidade escolar identificando os fatores 
sociais, culturais e econômicos que atingem o campo educacional no contexto atual, 
realizando um trabalho interdisciplinar. 
          O Serviço Social tem grande contribuição a dar à política pública da da 
Educação e aos desafios que se apresentam para a elevação do rendimento 
escolar, a efetivação da escola como espaço de inclusão social e a formação cidadã 
das crianças e adolescentes. Dessa forma o ambiente escolar sairá de um local 
exclusivamente de aprendizado, mas se tornará um instrumento para a 
conscientização, garantia de direitos e emancipação política e potencialmente 
humana e a participação do assistente social é essencial para articular essa 
mudança. 
          Deste modo o trabalho do Assistente Social torna-se relevante no espaço 
escolar, pois através de suas intervenções, os sujeitos poderão contemplar e 
consequentemente buscarão conquistar seus direitos, sendo que este profissional 
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poderá se articular como mediador, apontando para a construção coletiva da 
cidadania ativa, através de ações e projetos que auxiliam os educandos, as famílias 
e os educadores a levarem em conta as múltiplas dimensões que envolvem o ato de 
educar e que os mesmos. 
          Um grande desafio enfrentado pela escola para que se torne uma escola 
inclusiva, é de garantir a universalidade e a qualidade do seu atendimento, a escola 
precisa estar atenta para as diversas formas de manifestação de exclusão que 
possam ocorrer, como as questões de violência e atitudes discriminatórias (de 
gênero, sexo, etnia, classe social, e etc), exclusão essas que também ocorrem com 
os alunos com necessidades especiais. 
          Ao pensar na inclusão, logo se fala de incluir uma parcela que supostamente 
está fora de uma determinada coisa. Esse conceito traz uma problemática que é o 
fenômeno da exclusão. O conceito de exclusão pressupõe a normalidade da lei, de 
comportamentos de pessoas que estão incluídas ou porque nunca fizeram parte, ou 
já fizeram e hoje não participam mais.O ato da inclusão e exclusão tem a ver com a 
destruição ou constituição de direitos. Assim, pressupõe um comportamento de 
quem é e de quem não é sujeito.  
 
          De forma jurídica todos nós somos iguais, porém concretamente não somos. E 
isso implica na nossa profissão, pois defendemos os direitos de todos em uma 
sociedade desigual, em que a materialização desses direitos para todos não se 
efetiva. As pessoas que aparentemente estão excluídas, na verdade estão incluídas 










A presente pesquisa objetivou observar e analisar a inclusão escolar no 
Município de Guarujá/SP. Para tanto, foi necessário conhecer a história da 
Educação Especial e Inclusiva.  
A análise da bibliografia, que forneceu o referencial teórico deste trabalho, 
nos ofertou um entendimento de como surgiu a Educação Especial é como foi dado 
a importância da temática ao longo do tempo.Em seguida, por meio de dados 
bibliográficos e entrevistas com os professores e familiares/responsáveis, 
analisamos as condições em que se realizam a inclusão escolar na rede regular 
municipal de ensino de Guarujá/SP, procuramos captar a percepção dos envolvidos 
sobre a temática. 
Todo esse material nos forneceu condições de compreender que a inclusão 
escolar está dentro de uma realidade brasileira mais também mundial de exclusão 
dos diferentes, consequentemente das pessoas com deficiência. O modo de 
produção capitalista deixa a margem de seu sistema aqueles que não tem o 
potencial de produção. 
Após este estudo, podemos afirmar que não a educação inclusiva não ocorre 
da maneira como pensada e nem de uma forma total devido aos diversos problemas 
relacionados as desigualdades sociais e preconceitos que estão presentes na nossa 
sociedade. No município de Guarujá se entende que a educação inclusiva está 
começando a avançar, os alunos com necessidades educacionais especiais se 
inserem nas escolas e conseguem um bom convívio com os demais alunos, isso é 
um ponto positivo, por partes das crianças não existe um preconceito, assim 
possibilitando todas as crianças juntas crescerem com um olhar de equidade, e sem 
ações discriminatórias. 
 
          Já com relação a escola e professores estarem preparados para oferecer as 
condições necessários para esses alunos, mostra-se que de uma forma geral a 
escola não está preparada, sendo insuficiente para desenvolver uma educação 
inclusiva, falta todos os professores conhecerem a temática e conseguirem 
desenvolver ações para esses alunos, a demanda aparece como muito extensa para 
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se “dar conta”, existem grandes diferenças e singularidades em todos os alunos, 
com deficiência ou não, os professores na sua função de educadores não tem o 
preparo e conhecimento para lidar com o acontece no cotidiano escolar, as ações 
ficam restritas aos professores especialistas que se desdobram por haver um 
número pequeno para a quantidade de alunos, assim é ofertado para essas crianças 
“o que dá”, o que é possível naquela realidade, as salas de recursos multifuncionais 
auxiliam e melhoram a permanência dos alunos com necessidades educacionais na 
escola. 
 Assim percebe-se que a escola e a Política Educacional precisa ser 
repensada, os métodos de ensino, o currículo, o planejamento, o sistema de ensino 
de uma forma geral, após esse estudo fica nítido que para a educação inclusiva, a 
inclusão escolar e social só ocorrerá completamente com uma mudança radical, 
desde da sua base, o entendimento da sua real função social e para que grupos da 
sociedade ela é necessária nos moldes atuais. Acreditamos que possa existir o 
reconhecimento e efetivação dos direitos, previstos em lei para essa população, 
sendo assim mostra-se a necessidade de ter no ambiente escolar o profissional 
assistente social, dentro dos limites e possibilidades que essa política social e o 
sistema capitalista impõem, não existe um modelo de intervenção profissional, que 
intervenha de forma que resolva todos os problemas sociais que a educação vive 
hoje. Mas o papel do assistente social é extremamente importante para o 
acolhimento dos sujeitos e a construção de um ensino de qualidade. 
          Nesse sentido, refletimos sobre as possibilidades de intervenção para o 
assistente social na educação inclusiva e analisamos que as intervenções devem 
extrapolar o ambiente escolar, e auxiliar nos atuais problemas que as escolas da 
rede regular de ensino enfrentam, tais como, evasão escolar, violência, violações de 
direitos, a inadequação da escola face à realidade dos alunos com deficiência e 
consequentemente igualdade de condições para o acesso e a permanência na 
escola. 
          Embora existam avanços na educação inclusiva, é necessário que as escolas 
avancem no sentido de terem recursos humanos e financeiros adequados para 




          Deste modo refletimos sobre a importância de pensarmos uma prática 
educativa adequada à realidade das pessoas com deficiência  e com vistas a suprir 
às necessidades sociais, políticas, econômicas e culturais da realidade apresentada, 
que leve em consideração as motivações e as limitações dos alunos e garanta as 
aprendizagens essenciais para a formação de cidadãos críticos e participativos, 
capazes de atuar com competência e dignidade na sociedade em que vivem. É de 
extrema importância que o assistente social articule com os demais profissionais da 
área e com a rede de serviços. Atuando na criação de políticas públicas realmente 
eficazes. 
 
          Os impactos dessa política imposta pelo atual modelo capitalista e o 
direcionamento das políticas sociais, especialmente a educação, vem adquirindo um 
caráter de compensar e tentar equilibrar. Um dos grandes desafios é de como 
garantir investimentos do Estado em um quadro marcado por drástica redução do 
gasto público destinado aos programas sociais e repensar os programas educativos 
a partir das novas referências legais de inclusão. 
          Por fim, concluímos que há possibilidades de intervenção para o trabalho do 
assistente social no processo de inclusão de pessoas com deficiência na rede 
regular de ensino e que a educação inclusiva é possível, não apenas como um 
direito, mas como uma dos desafios da atualidade, é condição para a participação 
plena na sociedade. Portanto é necessário criar um movimento de busca pelos 
direitos e a construção de uma educação pública, laica, de qualidade e para todos, 
algo que nessa sociedade pode não ser conquistada de uma maneira completa, há 
possibilidades de reforma dentro dessa sociedade, mas até onde elas são capazes 
de incluir verdadeiramente grupos que são minoritários e que estão a margem do 
sistema capitalista? A busca é para luta dos assistentes sociais, educadores, 
familiares, sociedade, a luta por uma transformação da sociedade, sem exploração e 
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Nome Nome da Escola 
Atendido 1 Guilherme Furlani 
Atendido 2 Valéria Cristina 
Atendido 3 Apae 
Atendido 4 Madalena 
Atendido 5 Almeida Junior 
Atendido 6 Não estuda 
Atendido 7 Gaia 
Atendido 8 MyriamTerezinha 
Atendido 9 Dr. Napoleão Laureano 
Atendido 10 Franklin D. Roosevelt 
Atendido 11 Não estuda 
Atendido 12 Apae 
Atendido 13 Francisco Figueiredo 
Atendido 14 Jacirema dos Santos Fontes 
Atendido 15 Apae 
Atendido 16 Apae 
Atendido 17 Gladston Jafet 
Atendido 18 Almeida júnior 
Atendido 19 Yeda Maria 
Atendido 20 João de Oliveira 
Atendido 21 Giusfredo Santini 
Atendido 22 Giusfredo Santini 
Atendido 23 Huguinho 
Atendido 24 Don Domênico 
Atendido 25 Prof.º Gladston Jafet 
Atendido 26 Creche Ana Juliana 
Atendido 27 Escola M. Madalena 
Atendido 28 Herbert 
Atendido 29 Diniz Martins 
Atendido 30 Franklin D. Roosevelt 
Atendido 31 Diniz Martins 
Atendido 32 Afonso Nunes 
Atendido 33 Não estuda 
Atendido 34 Ivonete da S. Camara 
Atendido 35 Franklin D. Roosevelt 
Atendido 36 Ivonete da S. Camara 
Atendido 37 Myriam Terezinha 
Atendido 38 Franklin D. Roosevelt 
Atendido 39 Não estuda 
Atendido 40 Apae 
Atendido 41 Caec Evolução 
Atendido 42 Apae 
Atendido 43  C.R.P.I. 
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Atendido 44 Napoleão Laureano 
Atendido 45 Apae 
Atendido 46 Franklin D. Roosevelt 
Atendido 47 Francisco Figueiredo 
Atendido 48 Não estuda 
Atendido 49 Jacirema dos Santos Fontes 
Atendido 50 Apae 
Atendido 51 Apae 
Atendido 52 Não estuda 
Atendido 53 Franklin D. Roosevelt 
Atendido 54 Não estuda 
Atendido 55 Dirce Valeriano 
Atendido 56 Apae 
Atendido 57 Apae 
Atendido 58 Valéria Cristina 
Atendido 59 Gladston Jafet 
Atendido 60 Paulo Freire 
Atendido 61 Gaia 

















Anexo 2. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Professores) 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA PROFESSORES 
 (Rubricar todas as páginas e assinar a última) 
Universidade Federal de São Paulo- Unifesp- Campus Baixada Santista 
Título da Pesquisa “Inclusão? \ Exclusão”?  A perspectiva do direito na educação 
inclusiva em Vicente de Carvalho- Guarujá/SP   
TERMO DE CONSENTIMENTO 
Estamos convidando você para participar de uma pesquisa. O objetivo deste estudo 
é conhecer e identificar como se realiza a efetivação da educação inclusiva nas 
escolas municipais do ensino fundamental  de Vicente de Carvalho- Guarujá/SP  
Este poderá ser um instrumento para contribuir no Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC) da aluna Patrícia Andrade Santos do Curso de Serviço Social da 
Universidade Federal de São Paulo- Campus Baixada Santista. 
 
Os pesquisadores responsáveis por este trabalho são: 
Patrícia Andrade Santos                                      Silvia Maria TagéThomaz 
Pesquisadora/Entrevistadora                        Pesquisadora/Orientadora                                                                                      
Estão sendo convidados para participar professores de autistas inseridos nas 
escolas da rede regular de ensino do município de Guarujá. Serão feitas entrevistas. 
Neste momento, você está sendo convidado(a) a responder uma entrevista, que 
será gravada e transcrita posteriormente. Nesta entrevista faremos questões sobre o 
processo de ensino para analisar e entender as condições em que se realiza a 
inclusão escolar em que o seus alunos autistas estão na escola.  
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Sua participação é voluntária e muito importante para a obtenção de dados para a 
pesquisa(TCC).  A identidade e as informações obtidas serão mantidas sob sigilo, 
sendo estritamente confidenciais e somente serão utilizadas para  
este fim. Se você precisar de qualquer esclarecimento adicional sobre a pesquisa 
estes serão fornecidos em qualquer tempo do curso da pesquisa. E você poderá 
entrar em contato com os responsáveis nos números abaixo. 
 
Patrícia Andrade Santos 
Telefone: 13 996413878/ 991121482 
Silvia Maria Tagé Thomaz 
Telefone: 13 38783700/ 997474000 
 
Sua participação é voluntária na pesquisa e você está ciente de que não é  
obrigado a responder as perguntas contidas no instrumento de coleta dos dados da 
pesquisa e que tem a liberdade de desistir ou de interromper a colaboração neste 
estudo no momento em que desejar. 
Também está ciente de que não receberá remuneração e nenhum tipo de 
recompensa nesta pesquisa, sendo sua participação voluntária. 
Esse termo está sendo disponibilizado em 2 vias originais,uma para ficar com o 
participante e outra para ficar como pesquisador.  
 
Consentimento:Eu,____________________________________________ portador 
da Cédula de identidade, RG__________________________ li  e ou ouvi a leitura 
do consentimento informado. Tive a oportunidade de perguntar questões sobre o 
projeto e elas foram respondidas adequadamente. Sou voluntário em participar 
deste projeto. E concordo com a gravação da mesmo. 
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Caso tenha alguma dúvida sobre a ética do estudo, entrar em contato com: 
 
CEP UNIFESP 
COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA da UNIFESP/EPM 
Rua Botucatu, 572, 1º andar – Conjunto 14 
CEP: 04023-061 – São Paulo/SP 
tel: (11) 5571-1062 fax: (11) 5539-7162 
Horário de atendimento telefônico e presencial: 




Guarujá,    ............ de ....................................... de ................. 
 
Nome e Assinatura da orientadora   
_______________________________________________________________ 
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Anexo 3. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Familiares) 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA FAMILIARES/ 
RESPONSÁVEIS 
 (Rubricar todas as páginas e assinar a última) 
Universidade Federal de São Paulo- Unifesp- Campus Baixada Santista 
Título da Pesquisa “Inclusão? \ Exclusão”?  A perspectiva do direito na educação 
inclusiva em Vicente de Carvalho- Guarujá/SP   
TERMO DE CONSENTIMENTO 
Estamos convidando você para participar de uma pesquisa. O objetivo deste estudo 
é conhecer e identificar como se realiza a efetivação da educação inclusiva nas 
escolas municipais do ensino fundamental  de Vicente de Carvalho- Guarujá/SP  
Este poderá ser um instrumento para contribuir no Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC) da aluna Patrícia Andrade Santos do Curso de Serviço Social da 
Universidade Federal de São Paulo- Campus Baixada Santista. 
 
Os pesquisadores responsáveis por este trabalho são: 
Patrícia Andrade Santos                                      Silvia Maria TagéThomaz 
Pesquisadora/Entrevistadora                        Pesquisadora/Orientadora                                                                                      
Estão sendo convidados para participar familiares/responsáveis de autistas inseridos 
nas escolas da rede regular de ensino do município de Guarujá. Serão feitas 
entrevistas. Neste momento, você está sendo convidado(a) a responder uma 
entrevista, que será gravada e transcrita posteriormente. Nesta entrevista faremos 
questões sobre o processo de ensino para analisar e entender as condições em que 
se realiza a inclusão escolar do seu familiar dentro da escola em que ele(a) está 
inserido  




Sua participação é voluntária e muito importante para a obtenção de dados  
para a pesquisa(TCC).  A identidade e as informações obtidas serão mantidas  
sob sigilo, sendo estritamente confidenciais e somente serão utilizadas para este 
fim. Se você precisar de qualquer esclarecimento adicional sobre a pesquisa estes 
serão fornecidos em qualquer tempo do curso da pesquisa. E você poderá entrar em 
contato com os responsáveis nos números abaixo. 
 
Patrícia Andrade Santos 
Telefone: 13 996413878/ 991121482 
Silvia Maria Tagé Thomaz 
Telefone: 13 38783700/ 997474000 
 
 Sua participação é voluntária na pesquisa e você está ciente de que não é  
obrigado a responder as perguntas contidas no instrumento de coleta dos dados da 
pesquisa e que tem a liberdade de desistir ou de interromper a colaboração neste 
estudo no momento em que desejar. 
Também está ciente de que não receberá remuneração e nenhum tipo de 
recompensa nesta pesquisa, sendo sua participação voluntária. 
Esse termo está sendo disponibilizado em 2 vias originais,uma para ficar com o 
participante e outra para ficar como pesquisador.  
 
Consentimento:Eu,____________________________________________ portador 
da Cédula de identidade, RG_____’_____________________ li  e ou ouvi a leitura 
do consentimento informado. Tive a oportunidade de perguntar questões sobre o 
projeto e elas foram respondidas adequadamente. Sou voluntário em participar 
deste projeto. E concordo com a gravação da mesma. 
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Caso tenha alguma dúvida sobre a ética do estudo, entrar em contato com: 
CEP UNIFESP 
COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA da UNIFESP/EPM 
Rua Botucatu, 572, 1º andar – Conjunto 14 
CEP: 04023-061 – São Paulo/SP 
tel: (11) 5571-1062 fax: (11) 5539-7162 
Horário de atendimento telefônico e presencial: 
Segundas, Terças, Quintas e Sextas, das 9:00 às 13:00hs 
 
 
Guarujá,    ............ de ....................................... de ................. 
 
Nome e Assinatura da orientadora   
_______________________________________________________________ 
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Anexo 4. Autorização Escola  









Anexo 5. Autorização Escola  









Anexo 6. Autorização Escola  



















Anexo 8- Roteiro para entrevista (Professores) 
 
● Conte sobre a sua experiência com alunos autistas 
 
● Já conhecia sobre o assunto antes de ter contato em sala de aula? 
 
● Fale de como foi o começo ( o que sentiu, dificuldades, oportunidades) 
 
● Você teve algum preparo ou conhecimento teórico para trabalhar com crianças 
autistas? 
 
● Em sua opinião como e por meio de quem deveria ser feita a capacitação dos 
professores para trabalhar com crianças autistas? 
 
● Acha necessário a ajuda de um professor mediador ou facilitador? 
 
● Em que fatores você considera que a escola contribui para o desenvolvimento do 
seu trabalho com o aluno(a) autista? 
 
 ● A temática é discutida no ambiente escolar? 
Avalie e experiência do ponto de vista da sala de aula em geral e no que se refere a 























Anexo 9-Roteiro para entrevista (Familiares/Responsáveis) 
 
● Fale sobre a rotina do seu familiar na escola ( que horas entra, quantas horas fica 
por dia e por semana) 
 
● Conte como é o convivio dele(a) – interação com as outras crianças e com os 
professores – Acha importante a interação? 
 
● Conte como foi a adaptação nessa escola (como foi o começo) 
  
● Notou diferenças no seu comportamento após a entrada na escola? (melhorou, 
piorou, dificuldades, pontos positivos) 
 
● Teve algum problema na hora de fazer a matrícula?  
 
● Conte como enxerga a importância da  escola na vida do seu familiar 
 
● Como se dá a relação com os demais familiares no ambiente escolar 
Faça uma avaliação da situação do seu familiar na escola.  
 Conhece a legislação a respeito..... 
 
 
 
